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Deputado pede investigação sobre
sumiço de usuários da Cracolândia

Novas regras do INSS vão dar mais
proteção a dados de segurados
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Receita abre na sexta consulta a
maior lote de restituição da história

CCJ do Senado aprova fim
da reeleição para cargos
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Comercial
Compra:   5,64
Venda:      5,65

Turismo
Compra:   5,69
Venda:      5,87

Compra:    6,39
Venda:       6,40

Esporte

Gabriel Bortoleto participará do
seu primeiro GP de Mônaco de F1

O piloto brasileiro Gabriel
Bortoleto, da equipe Stake F1
Team | Kick Sauber, se prepara
para sua estreia no icônico cir-
cuito de Monte Carlo, palco do
Grande Prêmio de Mônaco de
Fórmula 1, que acontece entre
os dias 23 e 25 de maio. Esta
será a oitava etapa da tempora-
da 2025 do Campeonato Mun-
dial de F1.

Apesar de ser sua primeira
participação na F1 em Môna-
co, Gabriel já possui experiên-
cia no circuito, tendo competi-
do na Fórmula 3 em 2023 e na
Fórmula 2 no ano passado. A
pista de Mônaco, com apenas
3.337 metros de extensão, é co-
nhecida por suas curvas estrei-

tas, subidas, descidas e o famo-
so túnel, apresentando desafios
únicos para os pilotos. A corrida
deste domingo terá a duração de
78 voltas.

“É ótimo correr em Mônaco –
a atmosfera, a história e o desafio
tornam este fim de semana verda-
deiramente icônico. A equipe tem
trabalhado duro nos bastidores
para se preparar, e eu voltei para
Hinwil para me dedicar no simu-
lador depois de Ímola. O último
fim de semana não foi exatamente
como eu esperava, mas ainda ha-
via alguns pontos positivos para
aprimorar, especialmente em ter-
mos de ritmo. Estou animado para
voltar à pista, aproveitar cada
curva e dar tudo de mim”, afirmou

torola e Snapdragon.
Nos treinos livres, classifi-

cação e corrida, os fãs brasilei-
ros poderão acompanhar a per-
formance de Gabriel ao vivo.
Confira a programação pelo ho-
rário de Brasília:

Sexta-feira (23/05):
TL1: 08:30 – 09:30
TL2: 12:00 – 13:00
Sábado (24/05):
TL3: 07:30 – 08:30
Qualificação: 11:00 – 12:00
Domingo (25/05):
Corrida: 10:00 – 12:00
As transmissões serão rea-

lizadas pelo canal por assinatu-
ra BandSports (treinos) e pela
Band (classificação e corrida) na
TV aberta.

Gabriel Bortoleto.
Gabriel conta com o apoio de

importantes patrocinadores como
Banco BRB, KitKat, Porto, Mo-

Kartismo: Interlagos Trophy faz
terceira etapa neste sábado

O campeonato de kartismo
amador AKSP Interlagos Tro-
phy realizará a sua terceira eta-
pa neste sábado (24), no Kartó-
dromo de Interlagos, zona sul
de São Paulo (SP). O evento terá
início às 16h30, com provas para
as categorias Light, Sênior, Gra-
duados, Elite e a feminina, Mu-
lheres em Ação. Nas etapas an-
teriores, nenhum piloto repetiu
vitória, o que demonstra o equi-
líbrio neste início de tempora-
da. Os líderes do certame depois
de duas etapas são Victor Vieira
(Light), Ricardo Barros (Sênior),
Lucimara Reimberg (Mulheres
em Ação), Júlio Luiz (Gradua-
dos) e Paulo Policeno (Elite).

Como determina o regulamen-
to do certame, os vencedores da
etapa anterior carregarão o lastro
do sucesso, que é a adição obri-
gatória de lastro de mais 5 quilos.
Os ‘felizardos’ são Victor Luiz Vi-
eira (Light), Valdo Gregório (Sê-
nior), Aurélia Freitas (Mulheres
em Ação), Júlio Luiz (Graduados)
e Allan Félix (Elite).

Grande novidade desta tem-
porada, as categorias Graduados
e Elite encerrarão a programação,
a partir das 18 horas, correndo
juntas em Mini-Endurance de 50
minutos. Depois da tomada de
tempos de 5 minutos, os 10 mais
rápidos receberão pontos de bo-
nificação decrescente, mas é efe-

tuada a inversão no grid entre eles.
Os pilotos terão que fazer obriga-
toriamente uma Joker Lap, e um Pit
Stop de 4 minutos para troca de
kart. Na primeira edição a competi-
ção foi decidida na última volta,
com os três primeiros separados
por apenas um décimo de segun-
do. Na segunda etapa o vencedor
se destacou, mas os quatro pilo-
tos seguintes decidiram suas po-
sições na última curva, o que com-
prova o dinamismo e competitivi-
dade da prova de média duração.

Classificação do AKSP Inter-
lagos Trophy após a 2ª etapa:

Light – 1) Victor Vieira, 45 pon-
tos; 2) Felipe Gonçalves, 40; 3) Ed
Gähr, 33; 4) Arthur Filipe, 25; 5)

Henrique Sacramento, 22; 6) Feli-
pe Garcia, 19; 7) Félix Frank, 16; 8)
Tiago Frank e Jeferson Marques,
15; 10) Gabriel Barrense e Jeferson
Celestino da Silva, 14.

Sênior –1) Ricardo Barros, 31
pontos; 2) Raimundo Gadelha, 28;
3) Jorge Roque e Valdo Gregório, 26;
5) Luiz Felizzola e Miguel Sacramen-
to, 22; 7) Guto Oliveira, 19; 8) Ricar-
do Tortorelli Canal e Hélio Matias,
17; 10) Roberto Guimarães, 16.

Graduados – 1) Júlio Luiz, 54
pontos; 2) Sérgio Inácio, 43; 3)
Roberto Guimarães, 34; 4) Rafael
Vilela, 30; 5) Ricardo Barros, 29;
6) Gabriel Vitorino, 25; 7) Fernan-
do de Sá, 24; 8) Ronaldo Christó-
fano, 20; 9) Giovanni Guimarães,

16; 10) Luan Luz, 15.
Elite – 1) Paulo Policeno, 61

pontos; 2) Gabriel Palmyro e
Allan Félix, 52; 4) José de Jesus
e André dos Reis, 49; 6) Rodri-
go Parmezzani, 36; 7) Jorge Ro-
que, 20; 8) Élcio Lora, 15.

Mulheres em Ação – 1) Lu-
cimara Reimberg, 49 pontos; 2)
Aurélia Freitas, 44; 3) Grazi
Gonçalves, 41; 4) Mirna Firmi-
no e Cláudio Franco, 34; 6) Mai-
za Hyodo e Patricia Ishi, 28; 8)
Flávia Corrêa e Cláudia Leite, 14;
10) Eliane Belo, 12.

Para maiores informações:
WhatsApp: 11996813549; Siga o
Instagram @aksp.19; Siga o Ins-
tagram @GPMulheresemAcao
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Poupatempo
amplia oferta e

abre 57 mil
vagas de

agendamento
por mês

O Poupatempo expandiu
significativamente sua capaci-
dade de atendimento em 2024.
Com 4,3 mil serviços públicos
disponíveis, abriu 57 mil novas
vagas de agendamento nos 245
postos distribuídos por todo o
estado de São Paulo.

O aumento de 25% na oferta
integra um amplo plano de mo-
dernização da gestão pública,
conduzido pela Secretaria de
Gestão e Governo Digital
(SGGD), reforçando o compro-
misso com serviços mais aces-
síveis, ágeis e eficientes para os
cidadãos paulistas.

Coordenada pela Prodesp,
empresa de tecnologia do Gover-
no de São Paulo, a gestão do Pou-
patempo registrou 45 milhões de
atendimentos presenciais e 76
milhões de interações digitais
apenas no último ano – reflexo
direto das melhorias operacionais
e tecnológicas implementadas.

A ampliação da capacidade
de agendamento acompanha a
abertura de 36 novos postos
desde o início da atual gestão.
Cidades como Embu das Artes,
Louveira, Poá, Tietê e Santana
de Parnaíba passaram a contar
com unidades próprias, facili-
tando o acesso da população
aos serviços essenciais como
emissão de documentos, regu-
larização de veículos, exames de
mamografia, entre outros.

Somente em 2024, o Poupa-
tempo economizou R$ 228,8 mi-
lhões, mesmo com o aumento da
capilaridade e da oferta de ser-
viços. O investimento total no
programa chegou a R$ 150 mi-
lhões, incluindo a modernização
da infraestrutura, digitalização e
inovação operacional, como a
implantação do Centro de Con-
trole Operacional (CCO), que
monitora em tempo real o desem-
penho das unidades e orienta
decisões com base em dados.

Reconhecido nacionalmen-
te, o Poupatempo foi premiado
em 2024 com o iBest, na catego-
ria “Governo Estadual”, e com
o Smart Customer, pelo projeto
“São Paulo em Libras”, que ga-
rante acessibilidade nos canais
digitais e presenciais com intér-
pretes de Libras ao vivo.

Com índice de aprovação de
98,7% entre os usuários, o pro-
grama reafirma seu papel como
ferramenta de inclusão digital e
cidadania ativa, aproximando o
governo dos cidadãos, onde quer
que estejam. (Governo de SP)

A Receita Federal libera na
próxima sexta-feira (23), a
partir das 10h, consulta ao pri-
meiro dos cinco lotes de resti-
tuição de 2025, que contem-
pla 6,3 milhões de contribuin-
tes. Será o maior da história
em número de contribuintes e
em valor. O lote também con-
templa restituições residuais
de anos anteriores.

Ao todo, 6.257.108 contri-
buintes receberão R$ 11 bi-
lhões. Todo o valor, informou
o Fisco, irá para contribuintes
com prioridade no reembolso.

As restituições estão distri-
buídas da seguinte forma:

2.375.076 contribuintes que
usaram a declaração pré-preen-
chida e optaram simultaneamen-
te por receber a restituição via Pix;

2.346.445 contribuintes de

60 a 79 anos;
1.096.168 contribuintes

cuja maior fonte de renda seja
o magistério;

240.081 contribuintes aci-
ma de 80 anos;

199.338 contribuintes com
deficiência física ou mental ou
doença grave.

Embora não tenham prio-
ridade por lei, os contribuintes
que usaram dois procedimen-
tos em conjunto, pré-preenchi-
da e Pix, passaram a ter prio-
ridade no recebimento da res-
tituição neste ano.

A consulta poderá ser fei-
ta na página da Receita Fede-
ral na internet. Basta o contri-
buinte clicar em “Meu Impos-
to de Renda” e, em seguida,
no botão “Consultar a Resti-
tuição”.                  Página 3

Setor elétrico: MP permite
que consumidor escolha

 o fornecedor
  Página 6

Governo envia à Alesp projeto
de lei para valorização das

carreiras dos servidores
da área social

O Governo do Estado de São
Paulo encaminhou à Assembleia
Legislativa (Alesp) um Projeto de
Lei Complementar que institui a
nova carreira de Especialista Soci-
al na Secretaria de Desenvolvimen-
to Social (SEDS). A medida é um
pleito de mais de uma década dos

agentes da pasta. O anúncio foi re-
alizado na terça-feira (20), durante
a apresentação do SuperAção SP,
programa inovador e estruturante
voltado à superação da pobreza por
meio do atendimento personaliza-
do às famílias em situação de vul-
nerabilidade social.        Página 2
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A PALAVRA - ’Não saia da vossa boca nenhuma palavra tor-
pe, mas só a que for boa para promover a edificação, para que dê
graça aos que a ouvem’ Efésios 4:29

O deputado estadual Eduar-
do Suplicy (PT) e a vereadora
Luna Zarattini (PT) acionaram o
Ministério Público de São Pau-
lo para apurar o paradeiro dos
usuários de drogas que ficavam
na região conhecida como Cra-
colândia, no centro da capital
paulista. Nos últimos dias, foi
noticiado, sobretudo na impren-
sa local, o súbito esvaziamento
da área, o que causou descon-
fiança, já que há anos diversas
gestões tentam solucionar a
questão.

No despacho, eles argumen-
tam que há um “conjunto siste-
mático e articulado de denúnci-
as que indicam a ocorrência de
graves violações de direitos
humanos praticadas por agen-
tes públicos” e que a suspeita
é a de que o que está em anda-
mento é um processo de “higie-
nização social”.

Luna e Suplicy pontuam que
há diversos relatos denunciando
o transporte, em vans, de pesso-
as em situação de vulnerabilida-
de social e dependência química,
“muitas vezes de forma forçada
ou mediante ofertas questioná-
veis, para bairros periféricos da
capital ou até mesmo para outros

municípios da região metropoli-
tana, como Guarulhos”.

“Moradores do Jardim Tre-
membé, na zona norte da capital,
relataram o repentino aumento da
presença de usuários na região,
alguns deles portando notas de
R$ 100, indicando que foram pa-
gos para se deslocarem. Em
Guarulhos, a prefeitura local
instaurou apuração para inves-
tigar a chegada de pessoas
transportadas pela gestão pau-
listana sem qualquer articulação
prévia”, escrevem em um trecho
do documento.

Profissionais que atendiam
aos usuários na rede pública de
saúde comunicaram à reportagem
a formação de um grupo deriva-
do do primeiro perto de um via-
duto. Uma preocupação é a de
que os usuários tenham sido in-
ternados contra sua vontade, ou
seja, de modo involuntário.

A Agência Brasil solicitou à
prefeitura de Guarulhos esclare-
cimentos, mas ainda não teve re-
torno. A reportagem também ques-
tionou a Secretaria Municipal das
Subprefeituras sobre eventuais
fluxos que poderiam ter se forma-
do em outros pontos da cidade e
também aguarda resposta.

A prefeitura da capital colo-
cou no ar um painel chamado
“Cenas de uso da região da Luz”.
Em janeiro deste ano, no pico de
registro, era estimado um total de
465 pessoas, no período vesper-
tino. Em fevereiro, o patamar má-
ximo foi de 668, enquanto em
março foi de 489. Em abril, o mai-
or volume alcançado diminuiu,
passando para 382, durante uma
manhã. Já neste mês o nível mais
elevado foi 181 pessoas, regis-
trado no dia 1º.

Em 13 de agosto, véspera do
esvaziamento, agentes da Guar-
da Civil Metropolitana (GCM)
foram flagrados agredindo pes-
soas em situação de rua, na Cra-
colândia. Em nota encaminhada
à reportagem da Agência Brasil,
a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana informou que se-
rão ouvidas testemunhas, víti-
mas e os agentes envolvidos no
caso, para esclarecer os fatos.

“Ao final do processo, se
constatadas condutas inadequa-
das, serão adotadas as medidas
cabíveis, inclusive sanções.”

No último dia 14, em coletiva
de imprensa convocada por oca-
sião da entrega de uma obra fi-
nalizada do Centro Esportivo

Santo Amaro Joerg Bruder, o pre-
feito de São Paulo, Ricardo Nu-
nes, disse que é comum, inclusi-
ve em outros cantos do mundo,
como França e Nova York, a aglo-
meração de usuários de drogas,
e que se deve comemorar as me-
lhoras atingidas.

“A gente tinha, em 2016, 4 mil
usuários na Cracolândia, [algo]
que a imprensa repercutia. Hoje
dá para dizer que resolveu todo
o problema? Não, mas a gente já
avançou muito”, disse, assumin-
do que usuários continuam cir-
culando por localidades como o
Glicério, também na zona central.

Na ocasião, Ricardo Nunes
criticou a imprensa, afirmando
que os jornalistas enfatizam de
modo exagerado os pequenos
grupos que resistem e perma-
necem pelas ruas. Para o pre-
feito, a mídia deveria reconhe-
cer, em um gesto de “maturida-
de”, que a ausência de usuári-
os na região é decorrente da
ação multidisciplinar de sua
gestão, que envolve a incidên-
cia de profissionais da saúde,
do serviço social, da Polícia Mi-
litar, Polícia Civil e Guarda Civil
Metropolitana (GCM). (Agência
Brasil)

Governo envia à Alesp projeto de lei para
valorização das carreiras dos servidores

da área social
O Governo do Estado de São

Paulo encaminhou à Assembleia
Legislativa (Alesp) um Projeto de
Lei Complementar que institui a
nova carreira de Especialista So-
cial na Secretaria de Desenvolvi-
mento Social (SEDS). A medida é
um pleito de mais de uma década
dos agentes da pasta. O anúncio
foi realizado na terça-feira (20),
durante a apresentação do Supe-
rAção SP, programa inovador e
estruturante voltado à superação
da pobreza por meio do atendi-
mento personalizado às famílias
em situação de vulnerabilidade
social. O objetivo é criar condi-
ções para que essas famílias te-
nham apoio e acesso a oportuni-
dades para alcançar emancipação
e autonomia.

A nova carreira unifica os car-
gos de Agente de Desenvolvi-
mento Social e Especialista em
Desenvolvimento Social, criados
em 1998. A medida visa moderni-
zar, qualificar e valorizar o qua-
dro técnico da SEDS, hoje com

salários defasados em compara-
ção a outras carreiras equivalen-
tes no Estado.

Entre os principais pontos da
proposta estão:

Exigência de nível superior
e experiência mínima de dois
anos na área de atuação para
ingresso na carreira, via concur-
so público;

Estruturação da carreira em
seis níveis e três categorias, com
critérios claros para progressão
funcional e promoção;

Remuneração por subsídio,
com salário inicial de R$ 8.469,40,
podendo chegar a R$ 21.216,48
nos níveis mais altos;

Avaliação de desempenho
anual e promoção a cada dois
anos com base em desenvolvi-
mento profissional;

Transição garantida para os
atuais servidores, com preserva-
ção de vencimentos por meio de
vantagem pessoal identificada.

O projeto valoriza os servido-

res que atuam diretamente com
esse público, reconhecendo a
importância de seu trabalho téc-
nico e especializado na execução
de políticas sociais complexas e
integradas.

A reformulação também con-
tribui para fortalecer o Sistema
Único de Assistência Social
(SUAS), e a capacidade da SEDS
de coordenar e monitorar políti-
cas públicas nos 645 municípios
paulistas, além de ampliar sua atu-
ação nas áreas de assistência
social, segurança alimentar e po-
lítica sobre drogas.

SuperAção SP
O SuperAção SP é um pro-

grama inédito, integrado e inter-
setorial com o objetivo de dar
condições para que famílias vul-
neráveis tenham apoio e acesso
às oportunidades para a efetiva
superação da pobreza no estado
de São Paulo. Uma jornada com-
pleta e estruturada levando à
emancipação e autonomia dessa

população.
Com aporte inicial de R$ 500

milhões para operacionalização,
o SuperAção SP integra ações de
proteção social, capacitação pro-
fissional e inclusão no mundo do
trabalho, em parceria com os mu-
nicípios. As famílias são selecio-
nadas pelo CadÚnico e acompa-
nhadas por agentes sociais por
até dois anos, com planos perso-
nalizados, auxílios financeiros,
bonificações por metas e acesso
a políticas públicas de assistên-
cia social, educação, saúde, ha-
bitação e geração de renda.

O programa avaliou mais de
60 experiências internacionais
bem-sucedidas e construído com
apoio de especialistas globais ao
longo de um ano. Será estrutura-
do em ondas, atendendo nessa
primeira etapa, 105 famílias em
situação de vulnerabilidade so-
cial. Os benefícios variam confor-
me a etapa e podem chegar a R$
10,4 mil por família ao longo do
percurso. (Governo de SP)

CESAR
 NETO
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O Plano Anticorrupção do
Estado de São Paulo, também
conhecido como Programa Ra-
dar Anticorrupção, passa a par-
tir da quarta-feira (21) a contem-
plar 118 propostas, com prazos
de implementação ainda neste
ano e em 2026.

Entre as novas ações, es-
tão a regulamentação da desti-
nação de presentes diplomáti-
cos, a capacitação de agentes
sobre o programa de proteção
a denunciantes, a atualização
de normativos sobre cadastros
e obtenção do Certificado de
Regularidade Cadastral de En-
tidades (CRCE) e a elaboração
de normativo disciplinando a
apuração preliminar em casos
de assédio sexual praticados

São Paulo amplia ações
do Radar Anticorrupção

por agentes públicos.
A medida consta em resolu-

ção da Controladoria-Geral do
Estado de São Paulo (CGE SP).
A atualização das ações foi defi-
nida na primeira reunião de 2025
do Comitê de Combate à Corrup-
ção, realizada em 16 de abril.

O órgão se reúne semestral-
mente com a finalidade de as-
sessorar o Governador do Esta-
do na elaboração, implementa-
ção e avaliação de políticas pú-
blicas destinadas à prevenção e
ao combate à corrupção na Ad-
ministração Pública estadual.

Todas as alterações do
PAC estão presentes no pai-
nel interativo que está publi-
cado no site da CGE SP.  (Go-
verno de SP)

Cadeias Produtivas Locais do setor de
calçados crescem com incentivo do SP Produz

O programa SP Produz, da
Secretaria de Desenvolvimento
Econômico (SDE), tem o obje-
tivo de fortalecer as cadeias
produtivas locais (CPLs) do es-
tado de São Paulo. Ao todo, o
projeto já reconheceu 95 CPLs,
beneficiando cerca de 27 seto-
res estratégicos para a econo-
mia paulista, como é o caso do
setor de calçados.

Na cidade de Birigui, região
de Araçatuba, a CPL Calçado In-
fantil conta com cerca de 350
empresas em seu polo e foi reco-
nhecida com o nível mais eleva-
do do programa: “Madura”. Com
isso, o recurso fornecido por
meio do SP Produz está sendo
utilizado para investir em estra-
tégias relacionadas à inovação,
tecnologia, capacitação e proje-
tos de inteligência artificial.

“Participamos do edital e fo-

mos classificados. Graças ao fo-
mento, estamos levando para
nossa cadeia produtiva
workshops e outras ações estra-
tégicas, como uma plataforma
comercial, onde as empresas vão
ter acesso a lojistas. Será uma
ferramenta de vertente comercial
para ajudar a buscar novos cli-
entes”, explica Fernanda Manto-
vani, assistente de comunicação
e marketing no Sindicato das In-
dústrias do Calçado e Vestuário
de Birigui (Sinbi), entidade ges-
tora da CPL.

Outro exemplo está na CPL
Calçado Feminino, de Jaú, locali-
zada na região de Bauru, que tam-
bém foi reconhecida com o nível
mais elevado do programa e bus-
ca implementar suas estratégias.

“Nosso objetivo dentro do SP
Produz é fortalecer a CPL, ter re-
cursos e um norte estratégico.

Esse papel de fomento das ca-
deias produtivas locais, a Secre-
taria de Desenvolvimento Econô-
mico faz com brilhantismo, pois
identifica as vocações regionais
de cada uma das CPLs”, comen-
ta Luis Felipe Rodomonte, presi-
dente do Sindicato da Indústria
de Calçados (SindJaú) – entida-
de gestora da CPL.

Novo edital
O SP Produz está com novo

edital de reconhecimento para
CPLs do estado de São Paulo que
desejam participar do programa,
com inscrições abertas até 13 de
junho. Independentemente do
setor de atuação, as cadeias pro-
dutivas locais que desejam con-
correr precisam:

Ser representadas por entida-
de gestora: pessoa jurídica pú-
blica ou privada, sem fins lucra-

tivos e integrante da CPL; ou ter
agente representante: pessoa ju-
rídica pública ou privada, com ou
sem fins lucrativos, registrada no
Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica (CNPJ) há pelo menos dois
anos e integrante da CPL.

Cada CPL reconhecida rece-
be apoio técnico para aprimorar
e fortalecer suas atividades. As
cadeias podem ser classificadas
em até quatro níveis e, dependen-
do do grau de maturidade alcan-
çado, têm a possibilidade de par-
ticipar de editais e obter recur-
sos para seus projetos de desen-
volvimento.

Para CPLs que desejam parti-
cipar, o local de inscrição, bem
como mais informações sobre os
processos e etapas de avaliação,
ficam disponíveis no site do pro-
grama, a partir da data de publi-
cação do edital. (Governo de SP)

Polícias Civil e Militar ampliam efetivos
para edição da Virada Cultural em SP

As Polícias Civil e Militar vão
garantir a segurança de quase 5
milhões de pessoas que devem
participar da Virada Cultural na
cidade de São Paulo, nos dias 24
e 25 de maio. O planejamento es-
tratégico definido pelas corpora-
ções prevê a ampliação do efeti-
vo de policiais, chegando a 4,2
mil agentes, que participarão do
esquema de segurança.

Além do efetivo empenhado,
a Polícia Militar utilizará câmeras
fixas e móveis, drones dos Co-
mandos de Policiamento de Área
e o Olho de Águia para monito-

rar em tempo real todos os pon-
tos e os palcos da festa.

O Centro de Operações da
Polícia Militar (Copom) também
vai instalar uma sala para geren-
ciamento de incidentes com par-
ticipação de unidades da PM e
demais órgãos envolvidos.

Nos dias do evento também
serão montadas torres de obser-
vação nos principais palcos e
gradis e tapumes para o controle
de fluxo de pessoas.

O policiamento ficará por con-
ta dos batalhões territoriais, além
das tropas especializadas, como

a Rota, o Choque, o Baep, a Ca-
valaria, o Canil, o Comando de
Aviação, de trânsito, e do Corpo
de Bombeiros, em aproximada-
mente 900 viaturas.

As ações visam garantir a
segurança para todos os partici-
pantes, reduzir crimes e ocorrên-
cias mais comuns, e certificar a
resposta rápida e eficaz em caso
de incidentes.

Nas áreas do evento, a Polí-
cia Civil vai reforçar o atendimen-
to nas delegacias de plantão,
abertas 24 horas. Desse modo,
será agilizado o registro de even-

tuais ocorrências e flagrantes.
Os agentes da Divisão de Pro-

teção à Pessoa do Departamento
de Homicídios e Proteção à Pes-
soa (DHPP) atuarão no policia-
mento preventivo especializado
na área externa do evento, com
foco nos furtos e roubos de ce-
lulares e outros crimes patrimo-
niais.

Além disso, o Serviço Aero-
tático (SAT) também apoiará as
equipes em solo na área da Vira-
da Cultural nos horários de mai-
or concentração de público. (Go-
verno de SP)

CÂMARA (São Paulo)
O médico e então vereador (PSD) Marco Aurélio Cunha renun-

ciou ao mandato [maio 2015] pra assumir o futebol feminino na
CBF. O presidente era Marco Polo Del Nero (ex-FPF), pelas mãos
do ex-governador (SP) José Maria Marin

.
PREFEITURA (São Paulo)
O fervoroso católico e prefeito [reeleito 2024] Ricardo Nunes

(MDB) já tá rezando muito pra que o treinador luso Abel Ferreira
[líder isolado no brasileirão 2026] leve o Palmeiras à conquista do
mundial de clubes em junho 2025

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O advogado, deputado estadual, dirigente partidário e presi-

dente da Federação Paulista de Futebol, Nabi Abi Chedid [faleci-
do em 2006] foi vice-presidente [na gestão Octávio Pinto Guima-
rães] da Confederação Brasileira de Futebol

.
GOVERNO (São Paulo)
O fluminense e católico governador Tarcísio Freitas (Republi-

canos), segue falando em reeleição 2026, por ter obtido uma mega
votação [com presidente Bolsonaro apoiando] em sua 1ª eleição
[2022]: quase 13,5 milhões de votos

.
CONGRESSO (Brasil)
O médico e deputado-presidente Hugo Motta (Republicanos

PB) empurrou pro senador Alcolumbre (União AP) abrir uma CPMI
sobre fraudes e roubos [via INSS] tirando dos aposentados(as) e
pensionistas pra entidades e sindicatos

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O católico e presidente Lula (dono do PT) sabe que tem gran-

des desafios pra estar entre lideranças que serão lembradas por
buscar [caso imite o Caráter do Cristo] atingir alguns dos quase
impossíveis 17 Objetivos [ONU] até 2030

.
PARTIDOS (Brasil)
O PT do Lulismo [via Haddad] diz que que vencerá [de novo]

as eleições 2026. Em Portugal, o partido Socialista foi massacrado.
Na Argentina, o presidente Milei [com “A Liberdade Avança”]
faturou eleições legislativas em Buenos Aires

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Senador Moro (União), ex-juiz federal no Paraná, afirma que

mancha a reputação do Brasil “asilo em bases humanitárias” pra
ex-1ª dama peruana Heredia, condenada à prisão com o marido
Humala [por corrupções via Odebrecht]

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Novas regras do INSS vão dar mais
proteção a dados de segurados
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O Ministério da Previdência
Social implementou, na quarta-
feira (21), novas regras para a
gestão e proteção de dados
pessoais sob a guarda dos ór-
gãos, unidades e autarquias
vinculadas à pasta.

Instituída por meio da Por-
taria nº 1.157, a Política de Se-
gurança da Informação estabe-
lece princípios, diretrizes, res-
ponsabilidades e competências
a serem observadas por servi-
dores públicos, empregados,
prestadores de serviço e demais
pessoas autorizadas a acessar
dados gerados, custodiados,
manipulados, utilizados ou ar-
mazenados no âmbito do minis-
tério e de seus órgãos.

O estabelecimento da polí-
tica ocorre em meio às investi-
gações acerca de esquemas
fraudulentos que lesaram mi-
lhões de beneficiários da Previ-
dência Social em todo o país,

por meio de descontos em fo-
lha, não autorizados, relativos
a mensalidades associativas e
créditos consignados que be-
neficiários do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS) afir-
mam não ter contratado.

As fraudes nos benefícios
pagos pelo INSS – uma autar-
quia subordinada ao Ministério
da Previdência Social – depen-
dem, em grande parte, do aces-
so indevido ou da manipulação
de informações oficiais sobre
os beneficiários, como dados
dos segurados, históricos de
contribuição, entre outros “ati-
vos de informação”. A Política
de Segurança da Informação
busca, justamente, tornar o
acesso a esses dados mais ri-
goroso e seletivo.

Riscos Cibernéticos
Segundo o texto da portaria

assinada pelo ministro Wolney

Queiroz, as novas regras bus-
cam “proteger ativos de infor-
mação e conhecimentos gera-
dos ou recebidos” e “contribuir
para a gestão eficiente dos ris-
cos cibernéticos e operacio-
nais, limitando-os a níveis acei-
táveis”.

A nova política ministerial
também deverá nortear a elabora-
ção de futuras normas ministeri-
ais que tratem da segurança da
informação, com base nos princí-
pios de disponibilidade, integrida-
de, confidencialidade, autentici-
dade e rastreabilidade.

A política integra o Siste-
ma de Gestão de Segurança da
Informação ministerial, que
contempla os seguintes aspec-
tos e processos: tratamento da
informação; segurança física e
do ambiente; gestão de inci-
dentes em segurança da infor-
mação; gestão de ativos; ges-
tão do uso dos recursos ope-

racionais e de comunicações
(e-mail, acesso à internet, mí-
dias sociais e computação em
nuvem); controles de acesso;
gestão de riscos; gestão de
continuidade e auditoria e con-
formidade.

O texto da portaria também
estabelece que “toda e qual-
quer informação gerada, cus-
todiada, manipulada, utilizada
ou armazenada” pelo ministé-
rio e por seus órgãos “compõe
o rol de ativos de informação”
a ser protegida.

Para isso, os usuários do
Sistema de Gestão de Seguran-
ça da Informação, bem como os
dispositivos automatizados,
possuam apenas as permissões
de acesso necessárias ao de-
sempenho de suas funções,
com o uso de múltiplos méto-
dos de verificação para acesso
que deverão ser periodicamen-
te auditados e revisados. Além

disso, caso o usuário mude de
função, seu acesso deverá ser
imediatamente revogado.

Em conformidade com a Lei
Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), o ministério
se compromete a coletar ape-
nas os dados pessoais neces-
sários para o desempenho de
suas competências e, sempre
que possível, com o consenti-
mento dos titulares dos dados.

A pasta e seus órgãos tam-
bém implementarão medidas
técnicas e administrativas para
proteger os dados pessoais
contra acessos não autoriza-
dos e incidentes, assegurando
que sejam usados exclusiva-
mente para os fins para os
quais foram coletados.

Prevenção
Uma segunda portaria do

Ministério da Previdência So-
cial publicada, na quarta-feira,

no Diário Oficial da União, ins-
titui a Equipe de Prevenção,
Tratamento e Resposta a Inci-
dentes Cibernéticos.

Compete ao grupo facilitar,
coordenar e executar as ativi-
dades de prevenção, tratamen-
to e resposta a incidentes ci-
bernéticos no âmbito do Minis-
tério da Previdência Social e
promover a cooperação com
outras equipes, incluindo a
participação em fóruns e redes
relativas à segurança da infor-
mação.

A equipe será formada por
três integrantes da Coordena-
ção de Tecnologia da Informa-
ção da Secretaria-Executiva do
Ministério da Previdência So-
cial e seus respectivos substi-
tutos, que desempenharão ati-
vidades relacionadas ao trata-
mento e resposta a incidentes
em redes computacionais.
(Agência Brasil)

Receita abre na sexta consulta a maior
lote de restituição da história

A Receita Federal libera na
próxima sexta-feira (23), a partir
das 10h, consulta ao primeiro
dos cinco lotes de restituição
de 2025, que contempla 6,3 mi-
lhões de contribuintes. Será o
maior da história em número de
contribuintes e em valor. O lote
também contempla restituições
residuais de anos anteriores.

Ao todo, 6.257.108 contribu-
intes receberão R$ 11 bilhões.
Todo o valor, informou o Fisco,
irá para contribuintes com prio-
ridade no reembolso.

As restituições estão distri-
buídas da seguinte forma:

2.375.076 contribuintes que
usaram a declaração pré-preen-
chida e optaram simultaneamen-
te por receber a restituição via
Pix;

2.346.445 contribuintes de
60 a 79 anos;

1.096.168 contribuintes cuja
maior fonte de renda seja o ma-
gistério;

240.081 contribuintes acima
de 80 anos;

199.338 contribuintes com

deficiência física ou mental ou
doença grave.

Embora não tenham priori-
dade por lei, os contribuintes
que usaram dois procedimentos
em conjunto, pré-preenchida e
Pix, passaram a ter prioridade no
recebimento da restituição nes-
te ano.

A consulta poderá ser feita
na página da Receita Federal na
internet. Basta o contribuinte
clicar em “Meu Imposto de Ren-
da” e, em seguida, no botão
“Consultar a Restituição”. Tam-

bém é possível fazer a consulta
no aplicativo da Receita Federal
para tablets e smartphones.

O pagamento será feito em
30 de maio, na conta ou na cha-
ve Pix do tipo CPF informada na
declaração do Imposto de Ren-
da. Caso o contribuinte não es-
teja na lista, deverá entrar no
Centro Virtual de Atendimento
ao Contribuinte (e-CAC) e tirar
o extrato da declaração. Se ve-
rificar uma pendência, pode en-
viar uma declaração retificado-
ra e esperar os próximos lotes

da malha fina.
Se, por algum motivo, a res-

tituição não for depositada na
conta informada na declaração,
como no caso de conta desati-
vada, os valores ficarão dispo-
níveis para resgate por até um
ano no Banco do Brasil. Nesse
caso, o cidadão poderá agen-
dar o crédito em qualquer con-
ta bancária em seu nome, por
meio do Portal BB ou ligando
para a Central de Relacionamen-
to do banco, nos telefones
4004-0001 (capitais), 0800-729-

0001 (demais localidades) e
0800-729-0088 (telefone especi-
al exclusivo para deficientes
auditivos).

Caso o contribuinte não res-
gate o valor de sua restituição
depois de um ano, deverá reque-
rer o valor no Portal e-CAC. Ao
entrar na página, o cidadão deve
acessar o menu “Declarações e
Demonstrativos”, clicar em
“Meu Imposto de Renda” e, em
seguida, no campo “Solicitar res-
tituição não resgatada na rede
bancária”. (Agência Brasil)

Paranaprevidência recupera
R$ 620 milhões com compensação

previdenciária em 2024
A adoção de medidas para o

fortalecimento do sistema de
compensação previdenciária pela
Paranaprevidência está mostran-
do resultados. Somente ano pas-
sado, o Estado recuperou mais
de R$ 620 milhões em requerimen-
tos deferidos pelo Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS).
E, até março deste ano, foi regis-
trada a recuperação de mais R$
54 milhões.

Para o diretor-presidente da
Paranaprevidência, Felipe Vidi-
gal, estes resultados, somados às
compensações previdenciárias
que ainda estão por vir, represen-
tam a garantia da sustentabilida-
de fiscal e da equidade no paga-
mento dos benefícios aos servi-
dores públicos.

“A condução deste proces-
so pioneiro pela Paranaprevidên-
cia, em um modelo de ação que
está sendo apresentado e adota-

do por outros entes federativos
como estados e municípios, mos-
tra como a captação e a gestão
de recursos são importantes para
a estabilidade financeira dos Re-
gimes Próprios de Previdência
Social”, explica.

A compensação previdenci-
ária está prevista na Lei Federal
nº 9.796/1999 e regulamenta a
compensação dos valores e con-
tribuições previdenciárias entre
a União, Estados e Municípios.

Quando o trabalhador sai do
regime CLT para ingressar no ser-
viço público, por exemplo, ele
pode levar o tempo de contribui-
ção que recolheu ao INSS para
compor o tempo total para fins
de aposentadoria no novo regi-
me.

Com a compensação, as con-
tribuições vertidas ao INSS no
período anterior, são pagas ao
regime próprio que concedeu a

aposentadoria. O mesmo aconte-
ce para aqueles que, havendo tra-
balhado no serviço público, mi-
gram para o INSS.

Apesar dos avanços, Vidigal
afirma que ainda há um acúmulo
de requerimentos pendentes de
análise no RGPS que, quando
aprovados, podem render ao Es-
tado mais de R$ 2 bilhões em va-
lores acumulados e R$ 2,8 bilhões
em fluxo futuro.

Quanto à destinação destes
recursos, Vidigal explica que, para
o sistema nacional de compen-
sação não existem os fundos –
Fundo Financeiro, Fundo Militar
e Fundo de Previdência – existe
o Estado do Paraná. “Por isso,
existe um ajuste de valores entre
os processos recebidos de todos
os processos de servidores apo-
sentados e seus pensionistas,
diminuindo dos processos que o
Paraná tem a pagar para os en-

tes. Por isso o nome compensa-
ção”, diz.

Ainda com relação aos fun-
dos, é feita uma segregação
mensalmente identificando
cada processo com o seu fun-
do respectivo, permitindo assim
com que o repasse dos valores
de compensação sigam o fundo
correspondente.

Nos valores repassados para
o Estado do Paraná existem as
compensações dos Fundos Fi-
nanceiro, Militar e de Previdên-
cia. “A destinação dos recursos
do Comprev é feita separadamen-
te entre os fundos corresponden-
tes, conforme processos indivi-
duais de benefícios concedidos
e que possuem compensação”,
detalha Vidigal.

Desta forma, os recursos ser-
vem tanto para reduzir os repas-
ses que o Estado executa para o
pagamento de benefícios, caso

dos Fundos Financeiro e Militar,
quanto para aumentar a robustez
dos recursos do Fundo de Previ-
dência, entrando no rol de apli-
cações e investimentos da Para-
naprevidência, aumentando as-
sim os rendimentos financeiros.

Atualmente o Paraná é o
terceiro maior solicitante de
compensações ao RGPS, atrás
apenas de Rio de Janeiro e São
Paulo.

Além disso, o Estado mantém

acordos de compensação pre-
videnciária com 144 entes, in-
cluindo prefeituras, governos
estaduais e a União. “Este
trabalho reflete a preocupa-
ção da gestão da Paranapre-
vidência com a saúde finan-
ceira da previdência estadu-
al,  assegurando equilíbrio
atuarial e financeiro, garantin-
do proteção aos benefícios dos
servidores”, finaliza o diretor-
presidente.  (AENPR)

Novas regras para EaD protegem
população e garantem qualidade

O ministro da Educação, Ca-
milo Santana, afirmou na quarta-
feira (21) que as novas regras para
os cursos de graduação realizados
na modalidade de ensino a distân-
cia foram amplamente discutidas
com os setores envolvidos e têm
como objetivo garantir mais quali-
dade para os estudantes.

“O que estamos colocando
são regras claras para garantir a
qualidade. Estamos protegendo
a população, garantindo que os
polos não sejam polos de facha-
da, que tenham infraestrutura
concreta, com laboratórios, com
professores, com pessoas para
garantir o acompanhamento. É
isso que estamos querendo”,
acrescentou.

Ele rebateu as críticas de que
o governo agiu com preconceito
ao editar o decreto que restringe

cursos superiores na modalida-
de ensino a distância (EaD). A
nova regra prevê que os cursos
de medicina, direito, odontologia,
enfermagem e psicologia devem
ser ofertados exclusivamente no
formato presencial.

“Não há preconceito algum.
Ao contrário, se tem um governo
que está olhando para as ques-
tões da tecnologia somos nós.
Inclusive discutindo inteligência
artificial nas bases nacionais cur-
riculares”, disse.

“Não acredito que o povo
brasileiro queira ser atendido por
um enfermeiro formado 100% a
distância neste país”, completou.

“Os dados do Censo escolar
são claros: houve um crescimen-
to do ensino a distância no Bra-
sil de forma que ele já ultrapas-
sou significativamente o ensino

presencial. E não existe nenhu-
ma política, nada que garanta, de
forma clara, o funcionamento do
ensino a distância”, explicou.

Durante audiência pública na
Comissão de Educação da Câma-
ra dos Deputados, Camilo lem-
brou que o redesenho dos cur-
sos de EaD foi discutido com os
setores envolvidos.

“Foram meses de discussão,
inclusive, com uma audiência
pública nesta Casa. Nesta comis-
são. Nada foi feito sem dialogar”.

Entenda
Os cursos superiores de me-

dicina, direito, odontologia, en-
fermagem e psicologia devem ser
ofertados exclusivamente no for-
mato presencial, segundo a nova
regra.

A medida, determinada pelo

decreto da Nova Política de Edu-
cação a Distância, assinado pelo
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva na segunda-feira (19), de-
termina ainda que os demais cur-
sos de saúde e licenciaturas de-
vem ser ofertados nos formatos
presencial ou semipresencial (hí-
brido).

De acordo com o Ministério
da Educação, o foco do novo
marco regulatório é “o estudante
e a valorização dos professores:
a garantia de infraestrutura nos
polos, a qualificação do corpo
docente, a valorização da intera-
ção e mediação para uma forma-
ção rica e integral, independen-
temente da distância física”.

As instituições de ensino
superior terão 2 anos de transi-
ção para adaptação gradual dos
cursos.  (Agência Brasil)

O advogado-geral da
União, Jorge Messias, pediu
na quarta-feira (21) à Polícia Fe-
deral (PF) a abertura de inves-
tigação para apurar o caso de
discriminação racial ocorrido
contra a ministra Vera Lúcia
Santana Araújo, uma das inte-
grantes do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE).

Indicada ao tribunal pelo
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, Vera Lúcia é advogada
reconhecida pela atuação
como ativista do movimento
de mulheres negras.

Na terça-feira (20), a presi-
dente do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), ministra Cármen
Lúcia, denunciou o episódio,
que ocorreu na sexta-feira (16).

Na ocasião, a ministra Vera
Lúcia foi barrada na entrada do
seminário Gestão Pública - Pre-
venção e Enfrentamento ao
Assédio e a Discriminação,
promovido pela Comissão de
Ética Pública (CEP) em parce-
ria com a AGU.

Vera Lúcia era uma das pa-
lestrantes do evento e foi im-
pedida de entrar no auditório
do evento mesmo após apre-
sentar a carteira funcional de

AGU pede que Polícia
Federal investigue racismo

contra ministra do TSE
ministra. Ela ainda foi destra-
tada. A liberação só ocorreu
após a ministra solicitar provi-
dências para resolver a situa-
ção.

No documento encaminha-
do à PF, Jorge Messias reque-
reu “máxima urgência” na apu-
ração dos fatos, a identificação
dos responsáveis e aplicação
das medidas legais.

“Reitero o compromisso da
Advocacia-Geral da União com
a defesa dos direitos funda-
mentais e com o enfrentamen-
to de todas as formas de dis-
criminação, especialmente o
racismo estrutural que ainda
persiste em diversas instânci-
as da vida institucional brasi-
leira”, afirmou Messias no do-
cumento.

O evento foi realizado no
auditório do edifício do Cen-
tro Empresarial da Confedera-
ção Nacional do Comércio
(CNC), onde diversos órgãos
têm sede, entre eles, a AGU.

Em ofício enviado ao TSE,
a AGU esclareceu que a entra-
da no prédio é controlada por
funcionários terceirizados con-
tratados pelo condomínio.
(Agência Brasil)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

SACYR SOMAGUE S.A. DO BRASIL E CONTROLADA
CNPJ: 05.055.482/0001-09
RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA

Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V. Sas., o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstração dos Fluxos do Caixa, referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024. Outrossim, colocamo-nos a inteira disposição de V.Sas. para 
quaisquer esclarecimentos que se fi zerem necessários. As Demonstrações fi nanceiras aqui publicadas, também estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: www.gov.br/centraldebalancos.

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 (Valores expressos em reais - R$ - centavos eliminados)
Controladora Consolidado

ATIVO Notas 2024 2023 2024 2023
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 4.1  3.743  575.553  4.774  578.617 
Títulos e valores mobiliários  -  -  -  - 
Estoques  -  -  -  - 
Contas a receber de clientes 4.2  37.483.718  39.456.545  37.483.718  39.456.545 
Contas a receber de consorciadas 4.3  32.075  19.150  32.075  19.150 
Impostos a recuperar 4.4  1.463.751  2.137.817  1.463.751  2.137.817 
Outros ati vos 4.5  51.719  49.232  52.152  50.470 
Total do ati vo circulante  39.035.006  42.238.297  39.036.470  42.242.600 
NÃO CIRCULANTE
Contas a receber de clientes  -  -  -  - 
Partes relacionadas 5.1  8.597  5.431.629  7.579  5.489.660 
Impostos diferidos 5.2  -  -  -  - 
Depósitos judiciais 5.3  24.296  24.296  51.534  50.293 

 32.893  5.455.925  59.113  5.539.954 
Investi mentos 5.4  -  -  -  - 
Ágio/Deságio em investi mentos  -  -  -  - 
Imobilizado 5.5  204.091  270.912  204.091  270.912 
Intangível 5.5  (9)  (9)  (9)  (9)
Total do ati vo não circulante  236.975  5.726.829  263.195  5.810.857 

TOTAL DO ATIVO  39.271.980  47.965.126  39.299.665  48.053.456 
As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2024 2023 2024 2023

CIRCULANTE
 Fornecedores 6.1 5.338.350 995.638 5.404.979 1.051.342
 Emprésti mos e fi nanciamentos - - - -
 Salários, provisões e encargos sociais a recolher 6.2 - 398.166 - 398.166
 Impostos e contribuições a recolher 6.3 (54.356) 287.277 (52.450) 291.618
 Impostos diferidos 5.2 9.643.966 9.686.721 9.643.966 9.686.721
 Adiantamento de clientes - - - -
 Conta corrente de consorciadas 4.4 8.677 1.013.184 8.677 1.013.184
 Dividendos a pagar - - - -
 Provisão para outros riscos e encargos 6.4 964.615 2.972.357 964.615 2.972.357
 Perda com investi mentos - - - -
 Outras contas a pagar 6.5 489.324 9.599.236 18.240.056 24.288.348
 Total do passivo circulante 16.390.576 24.952.579 34.209.844 39.701.736
 NÃO CIRCULANTE 
 Emprésti mos e fi nanciamentos - - - -
 Partes relacionadas 5.1 94.677.687 75.574.397 94.677.687 75.574.397
 Provisão para perdas em consórcios e obras - - - -
 Provisão para perdas em investi mentos 5.4 17.791.584 16.385.288 - 1.724.463
 Outras contas a pagar - - - -
 Total do passivo não circulante 112.469.271 91.959.685 94.677.687 77.298.859
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 Capital 103.533.572 103.533.572 103.533.572 103.533.572
 Capital a integralizar - - - -
 Reservas de Capital - - - -
 Outras reservas - - - -
 Prejuízos acumulados (193.121.439) (172.480.711) (193.121.439) (172.480.711)
 Total do patrimônio líquido 7 (89.587.866) (68.947.138) (89.587.866) (68.947.138)
 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 39.271.980 47.965.126 39.299.665 48.053.456
As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023
(Valores expressos em reais - R$ - centavos eliminados)

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS 8.1  (1.790.341)  (17.165.416)  (1.790.341)  (17.165.416)
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 8.2  (669.141)  (791.087)  (669.141)  (791.087)
LUCRO BRUTO  (2.459.482)  (17.956.503)  (2.459.482)  (17.956.503)
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrati vas 8.2  (1.970.366)  53.574.255  (5.546.131)  52.788.464 
Outras receitas (despesas) op., líquidas 8.3  (1.988.346)  -  (1.988.346)  - 
Resultado de equivalência patrimonial 8.4  (3.638.831)  (756.956)  (1.261)  (11.608)
Provisão para outros riscos e encargos 8.5  2.007.742  (2.286.340)  2.007.742  (2.286.340)
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL  (8.049.283)  32.574.456  (7.987.478)  32.534.012 
ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO
Receitas fi nanceiras  21.284  58.526  21.286  58.555 
Despesas fi nanceiras  1.581.807  (9.119.308)  1.579.050  (9.122.244)
Variações cambiais, líquidas  (14.054.805)  2.770.700  (14.113.853)  2.814.052 

8.6  (12.451.713)  (6.290.082)  (12.513.518)  (6.249.638)
LUCRO (PREJUÍZO) OP. ANTES DO IRPJ E CSLL  (20.500.996)  26.284.374  (20.500.996)  26.284.374 
IRPJ E CSLL
Correntes  -  -  -  - 
Diferidos  (139.732)  (6.036.990)  (139.732)  (6.036.990)

8.7  (139.732)  (6.036.990)  (139.732)  (6.036.990)
RESULTADO LÍQUIDO  (20.640.728)  20.247.384  (20.640.728)  20.247.384 

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 
2023 (Valores expressos em reais - R$ - centavos eliminados)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO  (20.640.728)  20.247.384  (20.640.728)  20.247.384 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 

RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO  (20.640.728)  20.247.384  (20.640.728)  20.247.384 
As notas explicati vas são parte integrante das informações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 2024 E DE 2023 (Em milhares de reais - R$ - centavos eliminados)

Controladora Lucros Total do
Capital Reserva de Prejuízos patrimônio
 social capital acumulados  líquido 

SALDOS EM 01 DE JANEIRO DE 2023  99.163.012  -  (192.728.095)  (93.565.082)
Aumento de capital  4.370.560  -  -  4.370.560 
Lucro líquido do exercício  -  -  20.247.384  20.247.384 
Reversões:  - 
Reserva legal  -  -  -  - 
Absorção de prejuizos acumulados por sócios *  -  -  -  - 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  103.533.572  -  (172.480.711)  (68.947.138)
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (20.640.728)  (20.640.728)
Aumento de capital  -  -  -  - 
Reversões:
Reserva legal  -  -  -  - 
Reserva de capital  -  -  -  - 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024  103.533.571  -  (193.121.439)  (89.587.866)

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
Controlada (Em milhares de reais - R$ - centavos eliminados)

Lucros Total do
Capital Reserva de Prejuízos patrimônio
 social capital acumulados  líquido 

SALDOS EM 01 DE JANEIRO DE 2023  2.602.146  0  (18.470.601)  (15.868.454)
Aumento de capital  1.952.976  -  -  1.952.976 
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (745.347)  (745.347)
Reversões:
Reserva legal  -  -  -  - 
Absorção de prejuizos acumulados por sócios *  -  -  -  - 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  4.555.122  0  (19.215.948)  (14.660.826)
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (3.637.570)  (3.637.570)
Aumento de capital  506.812  -  -  506.812 
Reversões:
Reserva legal  -  -  -  - 
Absorção de prejuizos acumulados por sócios *  -  -  -  - 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024  5.061.934  0  (22.853.518)  (17.791.584)

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023
(Valores expressos em reais - R$ - centavos eliminados)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (20.640.728)  20.247.384  (20.640.728)  20.247.384 
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido do exercício
com o caixa gerado pelas operações
Depreciações e amorti zações  66.751  73.831  66.751  73.831 
Resultado de equivalência patrimonial  3.638.831  756.956  1.261  11.608 
Variações monetárias incorridos  14.054.805  (2.770.700)  14.113.853  (2.814.052)
Juros sobre emprésti mos fi nanceiros  -  -  -  - 
Juros sobre mútuos  1.461.384  1.219.278  1.461.384  1.219.278 
Baixas de imobilizado  71  -  71  - 
Provisões diversas  (2.007.742)  2.286.340  (2.007.742)  2.286.340 
Redução (aumento) nos ati vos operacionais:
Contas a receber de clientes  1.972.827  18.531.666  1.972.827  18.531.666 
Contas a receber de consórcios  (12.924)  (5.995)  (12.924)  (5.995)
Impostos a recuperar  674.065  36.362  674.065  36.362 
Outros ati vos  (2.488)  (20.618)  (2.922)  (46.240)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  4.342.712  (88.282)  4.353.638  (92.940)
Contas a pagar de consórcios  (1.004.507)  (2.126.622)  (1.004.507)  (2.126.622)
Salários, provisões e encargos sociais a recolher  (398.166)  4.730  (398.166)  4.730 
Impostos e contribuições a recolher  (341.633)  (343.141)  (344.068)  (343.691)
Imposto diferido a pagar  (42.755)  4.670.741  (42.755)  4.670.741 
Outras contas a pagar  (9.109.912)  (46.464.289)  (6.048.291)  (47.602.092)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) ati v. operacionais  (7.349.409)  (3.992.359)  (7.858.254)  (5.949.691)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Absorção de prejuizos pela conta do sócio  -  -  -  - 
Aquisição de investi mentos  (506.812)  (1.952.976)  -  - 
Aquisição de bens para o ati vo imobilizado e intangível  -  -  -  - 
Caixa líquido aplicado nas ati vidades de investi mento  (506.812)  (1.952.976)  -  - 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento de capital  -  4.370.560  -  4.370.560 
Mútuos com partes relacionadas  8.755.853  2.023.430  8.755.853  2.023.430 
Pagamento de mútuos com partes relacionadas  (5.371.942)  (14.357)  (5.371.942)  (14.357)
Conta corrente com partes relacionadas  3.900.499  (806.105)  3.900.499  (806.105)
Captação de fi nanciamentos  -  -  -  - 
Pagamento de fi nanciamentos  -  -  -  - 
Caixa líquido aplicado nas ati vidades de fi nanciamento  7.284.410  5.573.527  7.284.410  5.573.527 
REDUÇÃO DO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (571.811)  (371.808)  (573.843)  (376.164)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  575.553  947.362  578.617  954.781 
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício  3.743  575.553  4.774  578.617 
REDUÇÃO DO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (571.811)  (371.808)  (573.843)  (376.164)

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. CONTEXTO OPERACIONAL  A Sociedade, sob o CNPJ 05.055.482/0001-09, é uma fi lial da empresa portuguesa SACYR SOMAGUE 
S/A, autorizada a funcionar no Brasil pela portaria nº. 37, de 12 de março de 2002, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, e tem como objeto social a execução de empreitadas de obras públicas e privadas, e compra e venda de imó-
veis. No decorrer do ano em análise foi manti da a estratégia delineada para a atuação do Grupo Sacyr Somague no mercado brasi-
leiro, nas diversas áreas onde o mesmo se pode posicionar de forma diferenciada e competi ti va.  2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONS-
TRAÇÕES FINANCEIRAS  As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem a legislação societária e os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emiti dos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC.  As demonstrações fi nanceiras fo-
ram elaboradas com base no custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ati vos. As demonstrações fi nanceiras consolidadas incluem as demonstrações fi nanceiras da Companhia e da controlada 
Somague Construções S.A. Os resultados da controlada adquirida durante o exercício estão incluídos nas demonstrações consoli-
dadas do resultado e do resultado abrangente a parti r da data da efeti va aquisição, conforme aplicável. As demonstrações fi nancei-
ras da controlada estão ajustadas para adequar suas práti cas contábeis àquelas estabelecidas pela Filial. Todas as transações, sal-
dos, receitas e despesas entre as empresas são eliminados integralmente nas demonstrações fi nanceiras consolidadas.  Na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras é necessário uti lizar esti mati vas para contabilizar certos ati vos, passivos e outras tran-
sações. As demonstrações Financeiras da empresa incluem, portanto, esti mati vas referentes à seleção das vidas úteis do ati vo 
imobilizado, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações 
em relação às esti mati vas.  As principais práti cas contábeis observadas na elaboração das demonstrações fi nanceiras são as seguin-
tes:  a) Caixa e equivalentes de caixa Registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço.  b) Títulos 
e valores mobiliários Representados por aplicações em Certi fi cados de Depósitos Bancários – CDBs (renda fi xa), sendo classifi cados 
em “emprésti mos e recebíveis” e estão mensurados pelo custo amorti zado. c) Ati vos e passivos fi nanceiros São mensurados pelo 
método do custo amorti zado, uti lizando o método de taxa de juros efeti va, deduzidos de qualquer perda por redução ao valor re-
cuperável. A receita e a despesa de juros são reconhecidas por meio da aplicação da taxa de juros efeti va, exceto para créditos de 
curto prazo, quando o efeito do desconto com base na taxa de juros efeti va é imaterial. d) Contas a receber de clientes e provisão 
para créditos de liquidação duvidosa Registradas e manti das no balanço patrimonial pelo valor nominal dos tí tulos faturados e 
ajustados pelo reconhecimento da receita em virtude da evolução de cada obra. Consti tuída com base na avaliação dos saldos com 
risco de realização e negociações em andamento por cliente.  e) Consórcios  De acordo com o CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, 
as parti cipações em consórcios são classifi cadas como operação em conjunto e, consequentemente, têm seus ati vos, passivos, re-
ceitas e despesas reconhecidos linha a linha nas contas do balanço patrimonial e da demonstração do resultado, na proporção do 
percentual de parti cipação em cada consórcio.  f) Investi mentos Registrados com base no método de equivalência patrimonial. 
Conforme este método, os investi mentos são inicialmente registrados pelo valor de custo e, em seguida, ajustados para fi ns de 
reconhecimento da parti cipação da Filial no lucro ou prejuízo e em outros resultados abrangentes das investi das. g) Imobiliza-
do  Registrado ao custo de aquisição, ajustado pelas depreciações acumuladas, calculadas peta método linear, às taxas em função 
do tempo de vida úti l fi xado por espécie de bem.  h) Avaliação de recuperação de ati vos  Os ati vos são avaliados anualmente para 
identi fi car evidências de perdas não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alterações signifi cati vas nas circunstâncias in-
dicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando aplicável, se houver perda decorrente das situações em que o valor 
contábil do ati vo ultrapasse seu valor recuperável, defi nido pelo maior entre o valor em uso do ati vo e o seu valor líquido de venda, 
essa perda é reconhecida no resultado do exercício. Para fi ns de avaliação do valor recuperável, os ati vos são agrupados nos níveis 
mais baixos, para os quais existem fl uxos de caixa identi fi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). i) Emprés-
ti mos e fi nanciamentos Registrado ao valor de custo, acrescidos dos encargos e das variações monetárias. j) Partes relaciona-
das Registrado ao valor de custo, acrescidos dos encargos, das variações nas taxas de câmbio e das variações monetárias. Referem-
-se basicamente a reembolso de despesas e mútuos.   k) Imposto de renda e contribuição social  A provisão para o imposto de 
renda e a contribuição social é calculada com base no lucro tributável de acordo com as alíquotas vigentes nas datas dos balan-
ços.  l) Provisões, incluindo provisão para riscos fi scais, cíveis e trabalhistas  São quanti fi cadas ao valor presente do desembolso 
esperado para liquidar a obrigação, uti lizando a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. m) 
Contratos de prestação de serviço de construção e contratos onerosos  A receita de prestação de serviço é apurada e reconhecida 
em virtude da evolução de cada obra, de acordo com a CPC 40. A receita compreende o valor inicial acordado no contrato, acresci-
do de variações decorrentes de solicitações adicionais, as reclamações e os pagamentos de incenti vo contratuais, na condição em 
que seja prati camente certo que resultem em receita e possam ser mensurados de forma confi ável. A receita do contrato é reco-
nhecida no resultado na medida do estágio de conclusão do contrato, de acordo com o percentual de conclusão de cada um dos 
projetos. Os custos de cada contrato são reconhecidos como resultado no período em que são incorridos, a menos que determi-
nem um ati vo relacionado à ati vidade de contrato futuro.  Quando o resultado de um contrato de prestação de serviço de constru-
ção não pode ser esti mado com confi abilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos, desde que sua 
recuperação seja provável.  Se for provável que os custos totais excederão a receita total de um contrato (caracterizando um con-
trato oneroso), a perda referente ao excedente entre a receita contratada e o custo total esti mado é reconhecida imediatamente 
no resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços prestados” e no passivo, registrada na rubrica “Outras contas a pagar”. Os 
montantes faturados ou a faturar registrados com base no serviço executado por obra, mas ainda não pagos pelo cliente, são regis-
trados no balanço patrimonial como um ati vo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. n)  Resultado  O resultado é apurado pelo 
regime contábil de competência de exercícios.  o)  Combinação de negócios  As aquisições de negócios são contabilizadas pelo seu 
valor justo, que é a soma dos valores justos dos ati vos transferidos e dos passivos assumidos pela Filial com os anti gos controlado-
res da adquirida e das parti cipações societárias emiti das pela Filial em troca do controle da investi da, na data de aquisição. Os 
custos relacionados à aquisição são reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio é o resultado positi vo da soma do valor 
justo da combinação de negócios, do valor das parti cipações não controladoras na adquirida e do valor justo da parti cipação do 
adquirente anteriormente deti da na adquirida (se houver), deduzida dos valores líquidos dos ati vos adquiridos e passivos assumi-
dos na data da operação, valorizados a valor justo. Se o resultado dessas operações não resultar positi vo, o valor apurado é reco-
nhecido imediatamente no resultado como ganho. As variações no valor resultantes de informações adicionais obti das durante o 
período de mensuração, o qual é limitado a um ano a parti r da data da aquisição, relacionadas a fatos e circunstâncias existentes 
naquela data, são registradas retroati vamente como ajuste ao valor do ágio. A contabilização subsequente das variações no valor 
justo da contraparti da conti ngente não classifi cadas como ajustes do período de mensuração, que tenha sido apropriada ao patri-
mônio líquido, não é remensurada subsequentemente e sua correspondente liquidação é contabilizada no patrimônio. A contra-
parti da conti ngente classifi cada como ati vo ou passivo é remensurada nas datas das demonstrações fi nanceiras subsequentes de 
acordo com a norma IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração (equivalente ao pronunciamento técnico 
CPC 38) ou a norma IAS 37 - Provisões, Passivos Conti ngentes e Ati vos Conti ngentes (equivalente ao pronunciamento técnico CPC 
25), conforme aplicável, sendo o correspondente ganho ou perda reconhecido no resultado. Se a contabilização inicial de uma 
combinação de negócios esti ver incompleta no encerramento do período no qual essa combinação ocorreu, a Filial registra os va-
lores provisórios dos itens cuja contabilização esti ver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o período de 
mensuração (vide parágrafos anteriores), ou ati vos e passivos adicionais são reconhecidos para refl eti r as novas informações obti -
das relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores contabiliza-
dos naquela data. 3.  CONSÓRCIOS CONSTRUTORES A atuação da Sociedade no mercado brasileiro decorre através da integração 
de Consórcios, Agrupamentos Empresariais para a Construção, Fiscalização, Gerenciamento e Controle de Obras. Os ati vos, passi-
vos e resultados dos consórcios estão refl eti dos nas demonstrações fi nanceiras, proporcionalmente à efeti va parti cipação: a) 50% 
de parti cipação no Consórcio SA Paulista-Somague, consti tuído em 15 de maio de 2012, tendo como objeto a Elaboração do proje-
to executi vo e execução das obras civis dos terminais de ônibus, passarelas e sistema viário; das salas técnicas e complementação 
da estação Vila Prudente; da proteção parcial da galeria do córrego da Móoca e da interligação Vila Prudente – sistema de mono-
trilho e a estação Vila Prudente – Sistema metrô do prolongamento da linha 2 – verde da Companhia do Metropolitano de São 
Paulo – Metrô. b) 35% de parti cipação no Consórcio S.A. Paulista-Somague-Benito Roggio Hijos, consti tuído em 19 de abril de 2013, 
tendo como objeto a Execução das obras civis das 11 (onze) estações e do páti o Ragueb Chohfi  do Sistema Monotrilho da Linha 15 
– Prata da Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô: “Lote 01 – Estação São Lucas, Estação Camilo Haddad, Estação Vila 
Tosltoi e Estação Vila União; Lote 03 – Estação Iguatemi, Estação Jequiriçá, Estação Jacú-Pêssego e Páti o Ragueb Chohfi ”. c) 50% de 
parti cipação no Consórcio São Francisco Leste, consti tuído em 13 de maio de 2013, tendo como objeto a Execução de obras civis, 
instalação, montagem, comissionamento e testes das obras complementares das metas 1L e 2L, do Projeto de Integração do Rio 
São Francisco com Bacias Hidrográfi cas do Nordeste Setentrional. 4. ATIVO CIRCULANTE - 

4.1 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa  742  1.192  1.083  1.533 
Bancos conta movimento  3.001  574.361  3.691  577.084 

Total  3.743  575.553  4.774  578.617 

4.2 – CONTAS A RECEBER DE CLIENTES Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Circulante
Prestação de serviços - a faturar  37.483.718  39.456.545  37.483.718  39.456.545 
Total Circulante  37.483.718  39.456.545  37.483.718  39.456.545 
Não circulante
Prestação de serviços - a faturar  -  -  -  - 
Total Não Circulante  -  -  -  - 

4.3 – CONTAS A RECEBER Parti cipação no 2024 2023
E A PAGAR DE CONSÓRCIOS consórcio - %  Controladora e Consolidado  Controladora e Consolidado 

 Ati vo  Passivo  Ati vo  Passivo 
Consórcio Vila Prudente 50,00  -  (8.677)  -  (8.677)
Consórcio Linha 15 35,00  32.075  -  19.150  - 
Consórcio São Francisco Leste 50,00  -  -  -  (1.004.508)

Total  32.075  (8.677)  19.150  (1.013.184)

4.4 – IMPOSTOS A RECUPERAR Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

IRRF s/ aplicações fi nanceiras  -  -  -  - 
IRPJ a recuperar de anos anteriores  486.115  564.961  486.115  564.961 
CSLL a recuperar de anos anteriores  400.561  400.542  400.561  400.542 
CSLL S/ NF a recuperar - Competência  -  -  -  - 
PIS S/NF a recuperar - Caixa  -  -  -  - 
COFINS S/NF a recuperar - Caixa  -  -  -  - 
INSS reti do s/ NF a recuperar  568.916  1.164.087  568.916  1.164.087 
Impostos pagos a maior  8.158  8.227  8.158  8.227 

Total  1.463.751  2.137.817  1.463.751  2.137.817 

4.5 – OUTROS ATIVOS Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Adiantamentos a fornecedores  48.027  47.402  48.027  47.402 
Adiantamento a funcionários  -  -  -  - 
Garanti a de locações  1.830  1.830  1.830  1.830 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Premios de seguros a apropriar  1.863  -  2.295  1.238 
Outras despesas diferidas  -  -  -  - 

Total  51.719  49.232  52.152  50.470 
5. ATIVO NÃO CIRCULANTE - 5.1 – PARTES RELACIONADAS

PARTES RELACIONADAS - CONTROLADORA E CONSOLIDADO
Controladora  2024  2023 

 Balanço Patrimonial  Balanço Patrimonial 
 Ati vo não 
circulante 

 Passivo não 
circulante 

Ati vo não 
circulante

Passivo não 
circulante

Reembolso de Despesas:
Sacyr Somague S.A.  -  (11.899.522)  -  (9.739.909)
Somague Construções S.A.  6.370  -  19.110  - 
Sacyr Neopul S.A. do Brasil  -  (51)  41  - 
Sacyr Construccion S.A.  2.227  -  -  (5.245)
Sacyr Construccion S.A. do Brasil  -  -  -  (853)
SCP Bacia de São Francisco  -  -  4.112.707  - 
Sacyr S.A  -  (23.572)  -  - 
Sacyr Concessões Parti cip. Brasil Ltda  -  (1.422)  -  (22.403)
Cavosa Brasil  -  -  - 
S.A. Paulista Construções  -  -  372.235  - 

 8.597  (11.924.567)  4.504.092  (9.768.411)
Mutuos:
Sacyr Somague S.A.  -  (73.623.247)  -  (60.436.889)
Somague Construções S.A.  -  -  -  - 
Sacyr Construccion S.A. do Brasil  -  (5.135.975)  927.537  - 
Sacyr Neopul S.A. do Brasil  -  (3.993.898)  -  (5.369.097)

 -  (82.753.120)  927.537  (65.805.986)
Total controladora  8.597  (94.677.687)  5.431.629  (75.574.397)

Controlada  2024  2023 
 Balanço Patrimonial  Balanço Patrimonial 
 Ati vo não 
circulante 

 Passivo não 
circulante 

Ati vo não 
circulante

Passivo não 
circulante

Reembolso de Despesas:
Somague Engenharia S.A. do Brasil  -  (6.370)  -  (6.370)
Sacyr Somague S.A.  5.353  -  64.401  - 

 5.353  (6.370)  64.401  (6.370)
Mutuos:
Somague Engenharia S.A. do Brasil  -  -  -  - 
Total controlada  5.353  (6.370)  64.401  (6.370)
Eliminações  (6.370)  6.370  (6.370)  6.370 
Total consolidado  7.579  (94.677.687)  5.489.660  (75.574.397)

5.2 – IMPOSTOS DIFERIDOS Controladora e Consolidado
2024 2023

 Ati vo  Passivo  Ati vo  Passivo 
CSLL base de calculo negati va  -  (1.635.015)  -  (1.598.027)
IRPJ prejuízos fi scais anos anteriores  -  (4.541.707)  -  (4.438.963)

 -  (6.176.722)  -  (6.036.990)
PIS diferido a pagar  -  (618.481)  -  (651.033)
COFINS diferido a pagar  -  (2.848.763)  -  (2.998.697)
ISS diferido a pagar  -  -  -  - 

 -  (3.467.244)  -  (3.649.730)
Total  -  (9.643.966)  -  (9.686.721)

5.3 – OUTROS CRÉDITOS Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Depósitos Judiciais  24.296  24.296  51.534  50.293 
Total  24.296  24.296  51.534  50.293 

5.4 – INVESTIMENTOS – CONTROLADORA  Em 04 de outubro de 2011, a Sociedade consti tui a Empresa Somague MPH Construções 
S.A com o capital social de R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais), representado por 1.000.000 ações ordinárias nominati vas 
com valor nominal de R$ 1,00 cada, sendo 50% subscrito pela Sacyr Somague S.A do Brasil e 50% subscrita pelo Empresa MPH 
Parti cipações LTDA, CNPJ: 08.973.849/0001-5, com sede no Estado de São Paulo. A Companhia tem por objeti vo a construção, 
a administração, o gerenciamento de obras e elaboração de projetos no território brasileiro em ati vidades relati vas a: (a) 
empreendimentos comercias (b) empreendimentos industriais e (c) empreendimentos residenciais e escritórios de alto padrão, 
bem como, com referência a tais empreendimentos, a atuação em propostas, licitações ou concorrências para atender a clientes 
públicos e privados. Em 30 de novembro de 2015, a Sacyr Somague fi rmou a compra do restante do capital social, ora deti do pela 
empresa MPH Parti cipações LTDA, passando a deter a totalidade do capital social da Sociedade. A Somague MPH Construções 
S.A. passou a para o nome de Somague Construções S.A. Em 2023, houve um novo aumento do cap ital social de 1.952.976 ações 
ordinárias nominati vas, passando o valor do capital social para R$ 4.555.122,38 (quatro milhões, quinhentos e cinquenta e cinco 
mil, cento e vinte e dois reais e trinta e oito centavos).  Em 2024, houve um novo aumento do capital social de 506.812 ações 
ordinárias nominati vas, passando o valor do capital social para R$ 5.061.934,38 (cinco milhões, sessenta e um mil, novecentos e 
trinta e quatro reais e trinta e oito centavos).  Em 26 de agosto de 2013, a Sociedade consti tui a Sociedade por Cotas de Parti cipação 
Bacia de São Francisco, com a parti cipação de 14,78% da Sacyr Somague S.A. do Brasil e 85,22% da S.A. Paulista de Construções 
e Comércio. A Companhia tem como objeti vo a conjugação de recursos para prestação de serviços, pelo regime de empreitada 
por preço unitário, na execução de obras civis e eletromecânicas concernentes ao Projeto de Integração do Rio São Francisco com 
bacias hidrográfi cas do Nordeste Setentrional. Em 30 de setembro de 2024, a Sacyr Somague fi rmou um acordo com a S.A. Paulista, 
reti rando-se da sociedade. Os investi mentos são avaliados com base no método da equivalência patrimonial, conforme CPC´s, para 
fi ns de demonstrações fi nanceiras da controladora. A composição dos investi mentos nas controladas está demonstrada a seguir:

2024 2023
Informações sobre investi mentos Somague SCP Bacia de Somague SCP Bacia de

Construções São Francisco Construções São Francisco
Parti cipação - % 100% 14,78% 100% 14,78%
Total do ati vo  30.299,52  -  9.032,97  3.082.304,79 
Total do patrimônio líquido ¹  (14.660.825,54)  -  15.868.454,47  (1.724.462,64)
Lucro/prejuízo líquido  (3.637.569,97)  -  (12.330.699,46)  (98.324,35)

2024 2023
Movimentação do Patrimônio Líquido Somague SCP Bacia de Somague SCP Bacia de

Construções São Francisco Construções São Francisco
Saldo inicial  (14.660.825,54)  (1.724.462,63)  (15.868.454,47)  (1.712.854,42)
Resultado de equivalência patrimonial (*)  (3.637.569,97)  (1.261,36)  (745.347,45)  (11.608,21)
Aumento de capital social  506.812,00  -  1.952.976,38  - 
Absorção de prejuízos pela conta corrente do sócio  -  1.725.723,99  -  - 
 (-) eliminação para fi ns de consolidação  -  -  -  - 
Saldo fi nal  (17.791.583,51)  (0,00)  (14.660.825,54)  (1.724.462,63)
Balanço patrimonial - Controladora 2024 2024

Ati vo Passivo Ati vo Passivo
Investi mentos  -  -  -  - 
Provisão para perdas em investi mentos  -  (17.791.583,51)  -  (16.385.288,17)
Eliminações  -  (17.791.584)  -  (14.660.826)
Total consolidado  -  -  -  (1.724.463)

5.5 – IMOBILIZADO TANGÍVEL E IMOBILIZADO INTANGÍVEL 2024 2023
Controladora e Consolidado Taxa de Valor da Depreciação Valor Valor

depreciação Aquisição Acumulada Residual Residual
Edifí cios 4% a.a.  1.536.177  (1.345.161)  191.016  252.463 
Móveis e utensílios 10% a.a.  72.832  (63.644)  9.188  12.504 
Veículos 20% a.a.  -  -  -  - 
Equipamentos de proces. de dados 10% a.a.  20.592  (20.592)  -  320 
Máquinas e equipamentos 10% a.a.  20.622  (16.777)  3.845  5.122 
Máquinas e equipamentos dos consórcios 10% a 20%a.a.  155.193  (155.151)  42  503 

 1.805.417  (1.601.326)  204.091  270.912 
Intangível 20% a.a.  -  -  -  - 
Intangível dos consórcios 20% a.a.  28.119  (28.128)  (9)  (9)

 28.119  (28.128)  (9)  (9)
A movimentação do imobilizado é demonstrada como segue:

2023 2024
 Valor Residual  Adições  Baixas  Depreciação  Valor Residual 

Edifí cios  252.463  -  -  (61.447)  191.016 
Móveis e utensílios  12.504  -  -  (3.316)  9.188 
Veículos  -  -  -  -  - 
Equipamentos de proces. de dados  320  -  -  (320)  - 
Máquinas e equipamentos  5.122  -  (71)  (1.206)  3.845 
Máquinas e equipamentos dos consórcios  503  -  -  (461)  42 

 270.912  -  (71)  (66.751)  204.091 
Intangível  -  -  -  -  - 
Intangível dos consórcios  (9)  -  -  -  (9)

 (9)  -  -  -  (9)

6. PASSIVO CIRCULANTE - 6.1 – FORNECEDORES Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023

Fornecedores gerais  (4.862.772)  (54.787)  (4.929.401)  (110.490)
Fornecedores retenções contratuais  (288.320)  (306.227)  (288.320)  (306.227)
Fornecedores consórcio Vila Prudente  (73.440)  (79.311)  (73.440)  (79.311)
Fornecedores consórcio Linha 15  (113.818)  (125.530)  (113.818)  (125.530)
Fornecedores consórcio São Francisco Leste  -  (429.783)  -  (429.783)

Total  (5.338.350)  (995.638)  (5.404.979)  (1.051.342)

6.2 – SALÁRIOS, PROVISÕES E ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER

Controladora e Consolidado
Descrição 2024 2023

Salários,férias e encargos do Consórcio Linha 15  -  (266.307)
Salários, férias e encargos do Consórcio São Francisco Leste  -  (131.859)

Total  -  (398.166)

6.3 – IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS  (26)  (411)  (28)  (412)
Programa de Integração Social – PIS  (4)  (67)  (4)  (67)
Impostos sobre Serviços – ISS  -  -  -  - 
Imposto de Renda Reti do na Fonte – IRRF  (6.996)  (193)  (7.258)  (413)
Insti tuto Nacional do Seguro Social – INSS  -  -  -  - 
PIS/COFINS/CSLL Reti do na Fonte  (21.814)  (3.611)  (23.457)  (7.730)
Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ  -  -  -  - 
Contribuição Social sobre Lucro Líquido – CSLL  -  -  -  - 
Outros tributos a recolher  83.196  (282.996)  83.196  (282.996)

Total  54.356  (287.277)  52.450  (291.618)

6.4 – PROVISÃO PARA OUTROS RISCOS E ENCARGOS Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Provisão periodo de garanti a obra - Vl Prudente (75.848) (119.317) (75.848) (119.317)
Provisão periodo de garanti a obra - São Francisco Leste (600.000) (2.550.000) (600.000) (2.550.000)
Provisão periodo de garanti a obra - Jd Colonial (288.768) (303.041) (288.768) (303.041)
Total (964.615) (2.972.357) (964.615) (2.972.357)

6.5 – OUTRAS CONTAS A PAGAR Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Provisão para conti ngências cíveis  (489.324)  (1.707.927)  (18.240.056)  (16.397.039)
Provisão para pagamento de advogados ref. tx. sucesso  -  (7.891.309)  -  (7.891.309)

Total  (489.324)  (9.599.236)  (18.240.056)  (24.288.348)

7. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Controladora e Consolidado: a) Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 é de R$ 103.533.572,43 (cento e três milhões, quinhentos e trinta e três mil, quinhentos e setenta e dois reais e 
quarenta e três centavos). Através da ata número 708, de 22 de dezembro de 2023, registrado na JUCESP, o capital social passou de 
R$ 99.163.012,43 (noventa e nove milhões, cento e sessenta e três mil, doze reais e quarenta e três centavos) para 103.533.572,43 
(cento e três milhões, quinhentos e trinta e três mil, quinhentos e setenta e dois reais e quarenta e três centavos). 
8. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

8.1 – RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita Prestação de Serviços  -  -  -  - 
Ajuste CPC47  (1.972.827)  (18.531.666)  (1.972.827)  (18.531.666)
(-) Impostos sobre o Faturamento  -  1.366.250  -  1.366.250 
(-) Impostos sobre ajuste CPC47  182.487  -  182.487  - 

Total  (1.790.341)  (17.165.416)  (1.790.341)  (17.165.416)

A receita de prestação de serviços, para o exercício, foi obti da através da parti cipação da companhia em obras próprias. O ajuste 
CPC 47 é o reconhecimento de receitas e/ou custos amparado na porcentagem do custo incorrido no período base sobre o custo 
total reajustado, previsto no item 5, II da Instrução Normati va n° 21/79. Aferido pelo progresso de execução de obras de longo 
prazo de acordo com o pronunciamento técnico CPC 47, denominado Receita de Contratos com cliente. Em 2024 e 2023, houve 
um ajuste na provisão, diminuindo parte do valor provisionado em anos anteriores. 
8.2 – CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS E DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Salários e benefí cios a empregados  (2.013)  (113.967)  (2.013)  (113.967)
Serviços de terceiros  (2.999.204)  1.920.649  (3.512.346)  (1.614)
Materiais uti lizados nos serviços  (14.250)  (109.423)  (14.250)  (109.423)
Despesas gerais e administrati vas *  500.489  51.236.446  (2.561.380)  52.374.168 
Despesas com aluguéis  -  (1.637)  -  (1.637)
Depreciação e amorti zação  (66.721)  (73.831)  (66.721)  (73.831)
Despesas tributárias  (57.808)  (75.069)  (58.563)  (76.318)
Outras  -  -  -  - 

Total  (2.639.507)  52.783.168  (6.215.272)  51.997.377 
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Custos dos serviços prestados  (669.141)  (791.087)  (669.141)  (791.087)
Despesas gerais e administrati vas  (1.970.366)  53.574.255  (5.546.131)  52.788.464 
Total  (2.639.507)  52.783.168  (6.215.272)  51.997.377 

* Em 2023, houve uma reversão de provisões de conti gências cíveis e trabalhistas. 
8.3 – OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023

Venda de imobilizado  (1.988.346)  -  (1.988.346)  - 
Total  (1.988.346)  -  (1.988.346)  - 

8.4 – RESULTADO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023

Somague Construções S.A.  (3.637.570)  (745.347)  -  - 
SCP Bacia de São Francisco  (1.261)  (11.608)  (1.261)  (11.608)

Total  (3.638.831)  (756.956)  (1.261)  (11.608)

8.5 – PROVISÃO PARA OUTROS RISCOS E ENCARGOS

Controladora e Consolidado
2024 2023

Reversão Prov. Garanti as obras Cons. Vila Prudente  43.469  220.737 
Reversão Prov. Prejuízos obras Cons. São Franc. Leste  1.950.000  (2.550.000)
Provisão Garanti as obras - Jardim Colonial  14.273  42.923 

Total  2.007.742  (2.286.340)

8.6 – RESULTADO FINANCEIRO Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023

Receitas fi nanceiras
Descontos obti dos  -  1.449  -  1.449 
Receita sobre aplicaçao fi nanceira e juros ati vos  21.284  57.076  21.286  57.105 
Receita fi nanceira dos consórcios  -  -  -  - 

 21.284  58.526  21.286  58.555 
Despesas fi nanceiras
Juros pagos e incorridos  (1.461.527)  (1.220.182)  (1.462.207)  (1.220.475)
Despesa bancárias  3.043.334  (7.899.126)  3.041.257  (7.901.770)
Despesa fi nanceira dos consórcios  -  -  -  - 

 1.581.807  (9.119.308)  1.579.050  (9.122.244)
Variação cambial líquida  (14.054.805)  2.770.700  (14.113.853)  2.814.052 

 (14.054.805)  2.770.700  (14.113.853)  2.814.052 
Total  (12.451.713)  (6.290.082)  (12.513.518)  (6.249.638)

8.7 – IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Correntes  -  -  -  - 
Diferidos  (139.732)  (6.036.990)  (139.732)  (6.036.990)

Total  (139.732)  (6.036.990)  (139.732)  (6.036.990)

9. INSTRUMENTOS FINANCEIROS - A Administração da Sociedade não identi fi cou a ocorrência de diferenças relevantes entre os 
valores de mercado e aqueles apresentados nas demonstrações fi nanceiras de 31 de dezembro de 2024 de seus instrumentos 
fi nanceiros, tais como caixa e bancos, aplicações fi nanceiras, contas a receber, créditos com empresas ligadas e contas a pagar.

São Paulo, 15 de maio de 2025.
Luis Manuel da Conceição Carregosa Aline Marti ns Lima 
Representante Legal Contadora
 CRC 1SP264365/O-0

EDITAL DE INTIM AÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027485-91.2019.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
MANOEL CORREA DE SOUZA NETO, Brasileiro, Casado, Industrial, RG 3534684, CPF 039.180.848-68 e Mônica Maria Ferraz 
de Souza CPF 132.147.098-36, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Conjunto 
Residencial Bosque de Santana - Edificio Jequitiba, foi deferida a intimação dos bloqueios judiciais de R$ 1.393,79 e R$ 8.971,29, 
realizados pelo sistema Sisbajud. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 05 dias, para impugnação que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta, nos termos do art. 854, § 3º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de Maio de 2025.                          | 22,23 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1034736-18.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).NATALIA CRISTINA TORRES ANTO-
NIO,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria da Aparecida Silva Fabiano, Espólio de Altino Stein de Campos, Haydee Stein de 
Campos, Marleide dos Santos, Luciano Pereira de Araújo, Espólio de José Honorio, Espólio de Lazara dos Anjos Honorio, Espólio 
de Cleonice Honorio Lopes, Francisco Fabiano, Fernando Mathias Honorio, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Neuza Cristina Honorio de Oliveira, Cleuza Policena Honorio, Pedro 
Antonio Honorio e Carlos Luiz Honorio ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Imóvel situado à 
Rua dos Faiscadores, nº 128, Lajeado, CEP 08450-250, São Paulo-SP., alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei..                      | 22,23 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1050867-34.2024.8.26.0100. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisela Aguiar 
Wanderley, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Alfred Marcoz, Madeleine Noel, Edifício Iguaçu e Azelio Capobianco, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Ti4u 
Solutions Informática Ltda ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado á 
Avenida Nove de Julho, n° 1073, Apartamento n° 52, localizado no 5° Andar do Edifício Iguaçu, Bela Vista, São Paulo- 
SP, CEP: 01313-000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 
(vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                           | 22,23 
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EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0014001-36.2013.8.26.0001. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S.A. Executado: Emporio Vitalis Ltda Me. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014001-36.2013.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Tsuno, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EMPORIO VITALIS
LTDA ME, CNPJ 11.620.485/0001-32, com endereço à Rua Zaira, 294, Sumare, CEP 01252-060, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S.A.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 03 (três) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
a dívida no valor de R$48.017,63 (02/2025) que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos
honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito,
conforme pedido inicial. Caso o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios
serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). O prazo para embargos é de 15 dias, após o decurso do prazo
do presente edital. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30%
(trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-
se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de maio de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1034468-04.2022.8.26.0001. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Locação de Imóvel. Requerente: Azevedo Lico Administração e Participações Ltda. Requerido: Damásio de Souza Soares. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1034468-04.2022.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível,
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Tsuno, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Damásio de Souza
Soares (CPF. 220.856.738-21), que Azevedo Lico Administração e Participação Ltda lhe ajuizou ação de Despejo por falta de
pagamento, convertida em ação de Execução, objetivando a quantia de R$11.837,73 (janeiro de 2023), representada pelo
Contrato de Locação Residencial do imóvel situado à Avenida Alberto Byington, nº 568, Apto. 01, Vila Maria/SP, CEP 2127-000.
Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019814-11.2019.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento 
Alves de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Kelly Sacramento Amadeu, CPF/CNPJ 063.034.528-76, que  
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente de Senhoras 
Hospital Sirio Libanes, com o seguinte objeto: cobrança de serviço medico-hospitalar prestado. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                    N - 21 e 22

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0004040-66.2019.8.26.0161 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Diadema, Estado de São Paulo, Dr(a). André Pasquale Rocco Scavone, na forma da Lei, etc. Faz saber a Deibson 
Candido Barbosa, CPF 376.545.308.03, que lhe foi proposta uma ação Cumprimento de Sentença, por parte de Porto Seguro 
Companhia de Seguros Gerais. Encontrando-se o(s) executado(a) em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua 
INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA realizada sobre a quantia bloqueada pelo Sistema SISBAJUD no valor de R$ 
1.753,11 (hum mil, setecentos e cinquenta e três reais e onze centavos), por intermédio do qual fica(m) intimado(s) de seu 
inteiro teor para, se o caso, oferecer impugnação no prazo de 05 (cinco) dias, iniciando-se a contagem após o decurso do 
prazo do presente edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém possa alegar 
ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. Diadema, aos 09 de maio de 2025. 

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35.300.555830
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2025
A Reunião do Conselho de Administração foi realizada no dia 29 de abril de 2025 às 8h, na sede social da 
Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, tendo sido aprovados os 
seguintes assuntos: (i) a eleição dos Srs. Rodrigo Uchoa Luna para o cargo de Presidente do Conselho 
de Administração e o Sr. Efraim Schmuel Horn como Vice Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia, com mandato até a data de realização da AGO que examinar as demonstrações financeiras 
do exercício social a findar-se em 31/12/2025, (ii) a reeleição dos seguintes membros do Comitê de 
Auditoria Estatutário da Companhia, com mandato de 1 ano, Sra. Mônica Pires da Silva, como membro 
e coordenadora, Sra. Ieda Aparecida Patrício Novais, como membro efetivo, e Sr. Carlos Antonio Vergara 
Cammas, como membro efetivo. Registrada na JUCESP sob o nº 163.725/25-1, em sessão de 09/05/2025, 
e sua versão na íntegra encontra-se disponível nos websites: https://ri.planoeplano.com.br/ e https://
odiasp.com.br/.

Frec Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.424.121/0001-84

Demonstrações Financeiras para exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de reais)
Relatório da Administração: Prezados Senhores: Em cumprimento às disposições legais e estatuárias, submetemos à apresentação de V. Sas as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercícios sociais encerrados em em 31 de dezembro de 2024 
e 2023. Os resultados financeiros são informados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e auditadas pela empresa BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. A diretoria encontra-se a disposição dos srs. acionistas para qualquer 
esclarecimento que se façam necessários.

Balanço Patrimonial

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Ativo circulante    
Caixa e equivalentes de caixa 1.372 7.049 21.490 24.036 
Contas a receber clientes 246 129 60.714 54.444 
Estoque de veículos e imóveis 0 0 93.784 92.744 
Outros créditos 362 417 6.737 6.829 
Total do Ativo circulante 1.980 7.595 182.725 178.053 
Ativo não circulante    
Aplicação Financeira 133 104 353 339 
Contas a receber 0 0 34.392 42.624 
Tributos a recuperar 1.729 1.821 2.596 2.228 
Instrumento Financeiro 0 0 0 0 
Outros créditos 80 80 15.351 10.771 
 1.942 2.005 52.692 55.962 
Investimentos 349.555 331.383 175.961 170.799 
Propriedade p/Investimentos 28.493 16.517 71.489 59.597 
Imobilizado+Intangível 1.348 737 16.683 34.300 
 379.396 348.637 264.133 264.696 
Total do Ativo não circulante 381.338 350.642 316.825 320.658 
Total do Ativo 383.318 358.237 499.550 498.711

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Passivo circulante    
Obrigações fiscais e sociais 2.348 2.077 15.273 13.741 
Contas a pagar 10.282 10.046 10.605 10.054 
Adiantamento 0 0 17.472 17.176 
Outras obrigações 588 705 59.026 81.432 
Total do Passivo circulante 13.218 12.828 102.376 122.403 
Passivo não circulante    
Contas a pagar 234.081 239.056 241.041 239.403 
Provisões 1.626 1.626 4.158 2.451 
Impostos e contribuições 0 0 4.858 5.514 
Arrendamento 0 0 11.708 23.418 
Total do Passivo não circulante 235.707 240.682 261.765 270.786 
Patrimônio Líquido    
Capital social 685.575 621.175 685.575 621.175 
Prejuízos acumulados (613.682) (543.348) (613.682) (543.348)
AFAC 62.500 26.900 62.500 26.900 
Participação não controladores 0 0 1.016 795 
Total do Patrimônio Líquido 134.393 104.727 135.409 105.522 
Total do Ativo 383.318 358.237 499.550 498.711

Demonstração do Resultado do Exercício
 Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Receita    
Receita operacional líquida 2.563 1.287 311.970 929.644 
(-) Custo dos produtos vendidos - - (260.693) (782.110)
(=) Lucro bruto 2.563 1.287 51.277 147.534 
(+/-) Despesas/receitas operacionais    
Gerais e administrativas (19.547) (18.619) (55.557) (126.341)
Outras receitas (despesas) operacionais (6.148) (852) (3.183) (4.518)
(=) Resultado antes das receitas
 financeiras líquidas (23.132) (18.184) (7.463) 16.675 
Receitas Financeiras 1.995 1.024 3.440 4.689 
Despesas Financeiras (56.553) (57.427) (58.381) (63.423)
(=) Receitas financeiras líquidas (54.558) (56.403) (54.941) (58.734)
Equivalência patrimonial 7.356 13.978 (3.999) (13.961)
(=) Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (70.334) (60.609) (66.403) (56.020)
(-) IRPJ/CSLL Corrente - - (1.453) (2.817)
(-) IRPJ/CSLL Diferido - - - (1.832)
(=) Prejuízo líquido do exercício (70.334) (60.609) (67.856) (60.669)

Demonstração do Resultado Abrangente
 Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Prejuízo do    
Exercício (70.334) (60.609) (67.856) (60.669)
Outros    
Resultados    
Abrangentes - - - - 
Resultados    
Abrangentes (70.334) (60.609) (67.856) (60.669)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
  Patrimônio Líquido
 Capital Prejuízo Adto p/ Futuro  Acionista não C/ Participação
 Social Acumulado Aumento Capital Total Controlador não Controlador
Saldos em 01 de janeiro de 2023 621.175 (482.739) - 138.436 860 139.296 
Aumento de capital - - 26.900 26.900 - 26.900 
Prejuízo do exercício - (60.609) - (60.609) (61) (60.670)
Participação não controladores - - - - (4) (4)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 621.175 (543.348) 26.900 104.727 795 105.522 
Aumento de capital (nota 20.1) 64.400 - 35.600 100.000 - 100.000 
Prejuízo do exercício - (70.334) - (70.334) 2.478 (67.856)
Participação não controladores - - - - (2.257) (2.257)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 685.575 (613.682) 62.500 134.393 1.016 135.409

Demonstrações do Fluxo de Caixa
 Controladora Consolidado
Das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Prejuízo líquido do exercício (70.334) (60.609) (66.403) (56.020)
Ajustes por:    
Depreciação e amortização 609 227 1.342 1.225 
Resultado da equivalência patrimonial (7.356) (13.978) 3.999 13.961 
Perda em investimento 6.120 985 6.023 (3.690)
AVP do contas a receber - - - 6.998 
Despesas Juros Fomentar 56.439 57.387 58.478 58.613 
(=) Resultado líquido do exercício ajustado (14.522) (15.988) 3.439 21.087 
(Aumento) / redução das contas do ativo    
Contas a receber (117) (22) 1.962 (24.032)
Estoque - - (5.877) (214)
Instrumento Financeiro - - - 5.099 
Outros créditos 118 (195) (33) 1.303 
(Decréscimo) acréscimo em passivos    
Contas a pagar (61.178) (62.274) (54.250) (62.279)
Arrendamento - - (10.665) 25.194 
Outros passivos 154 144 (15.167) 6.001 
Caixa líquido gerado -
 atividades operacionais (61.023) (62.347) (84.030) (48.928)
Fluxo de caixa das
 atividades de investimentos    
Aumento ou Redução investo e propriedades (28.912) 26.058 (27.076) (1.400)
Aumento ou Redução imobilizado e intangível (1.220) (694) 16.275 (19.087)
Caixa líq. gerado - atividades investimento (30.132) 25.364 (10.801) (20.487)
Fluxo de caixa das
 atividades de financiamentos    
Aumento de capital + Afac 100.000 26.900 100.000 26.900 
Pagamento do fomentar e arrendamento - - (11.154) (6.989)
Caixa líquido gerado -
 atividades financiamento 100.000 26.900 88.846 19.911 
(=) Aum. (Redução) líq. de cxa e equivalente (5.677) (26.071) (2.546) (28.417)
Caixa e equivs. de caixa no início do exercício 7.049 33.120 24.036 52.453 
Caixa e equivs. de caixa no final do exercício 1.372 7.049 21.490 24.036 
(=) Aum. (Redução) líq. de cxa e equivalente  (5.677)  (26.071) (2.546) (28.417)

Notas Explicativas
1. Contexto operacional: A Frec Participações S.A. (Sociedade), é uma socie-
dade por ações de capital fechado com sede na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1600 - 6 andar, Vila Nova Conceição, município de São Paulo - SP. A 
Sociedade e suas controladas, possuem como atividade operacional, incorporação 
imobiliária, administração de bens e participação em outras sociedades e comercia-
lização de veículos. 2. Bases de elaboração e Políticas Contábeis: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em milhares de 
reais e foram aprovadas pela diretoria em 31 de março de 2025. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil,  que compreendem as normas da Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM) e pronunciamentos do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), bem como, foram elaboradas de acordo com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pela Internacional Accounting 
Standard Board (IASB).  3. Investimentos: Os investimentos em controladas e 
coligadas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial Os demais in-
vestimento são avaliados pelo custo de aquisição. A sociedade e suas controladas 
diretas e indiretas controlam uma entidade quando está exposta a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem 
 Conselho de Administração Diretoria Financeira Contador: Vando Moreira Perez - CRC 1SP235553/O-4.
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a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As 
demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas a partir da data em que a Sociedade e suas controladas 
obtiveram o controle até a data em que o controle deixa de existir. 4. Imobilizado 
e Intangível: Registrados ao custo de aquisição, a depreciação e a amortização 
dos bens são calculadas pelo método linear e leva em consideração o tempo de 
vida útil-econômica estimada dos bens. 5. Apuração do resultado: O resultado das 
operações é apurado de acordo com o principio da competência de exercícios.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
CNPJ/MF Nº. 42.130.537/0001-16 - NIRE Nº. 35300569636 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 22 de abril de 2025, às 18h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Pais 
Leme, 524, Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do capital 
social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. 
CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 
4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a 
Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, foram publicados no 
jornal O Dia SP (digital e impresso) respectivamente, nas páginas 5 e 6 e 7 e 8 respectivamente, no dia 21/03/2025. 5. 
MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Betina Frank Castellanos Alem. 6. ORDEM DO DIA: (i) 
tomar as contas dos administradores; (ii) examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024; (iv) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal; (v) reeleger membro do Conselho de 
Administração; e (vi) deliberar sobre a fixação da remuneração de Administradores. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista 
da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente 
ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura dos documentos 
referidos no artigo 133 da LSA; (ii) O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, 
a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, publicados conforme o item “Convocações e 
Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados por KPMG AUDITORES INDEPENDENTES LTDA conforme 
Relatório datado de 20/03/2025; (iii) Considerando que há prejuízos acumulados apurados nas Demonstrações 
Financeiras do exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2024, a deliberação sobre a destinação 
dos resultados ficou prejudicada; (iv) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado 
pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 28 do Estatuto Social; (v) A reeleição dos seguintes membros do Conselho de 
Administração: (i) MARCIUS FARIA MORENO, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 26.131.911-5/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 163.721.998-90, com endereço profissional na Rua Pais 
Leme, 524, Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.424- 904, para o cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia; (ii) WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, estadunidense, casado, engenheiro elétrico, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. Registro Nacional de Estrangeiros RNE nº. W616562-V/. e inscrito no CPF/MF 
sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profissional na Rua Pais Leme, 524, Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, 
CEP 05.424-904, para o cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (iii) 
RODRIGO SIQUEIRA ABDALA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
08.100.245-3/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 026.427.617-54, com endereço profissional na Rua Pais Leme, 524, 
Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.424-904, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração 
da Companhia; (iv) ANA MARIA DE CASTRO ROVAI, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº. 26.381.931-0/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº. 276.198.128-65, com endereço profissional na 
Rua Pais Leme, 524, Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.424-904, para o cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração da Companhia; e (v) MARCUS VINÍCIUS VIEIRA MACEDO, brasileiro, casado, 
engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 264573493/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
268.163.238-23, com endereço profissional na Rua Pais Leme, 524, Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 
05.424-904, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, com mandato de 
AGO/2027, devendo permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos; Os membros do 
Conselho de Administração ora reeleitos declaram ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, e 
consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer 
atividades mercantis, conforme Termos de Posse, Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração 
arquivados na sede da Companhia; A reeleição de WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, para ocupar a função de 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (vi) A verba global e anual para a remuneração dos 
membros da Administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, 
eventuais gratificações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação 
do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos 
encargos sociais de FGTS que forem devidos, ficando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fixação 
do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, 
conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2025, a verba global e anual ora aprovada será destinada 
exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam à 
remuneração anual. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada 
a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do 
§1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 22 de 
abril de 2025. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Betina Frank Castellanos Alem, Secretária. 
Acionista: (1) COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, por Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifico que 
a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - 
Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Betina Frank Castellanos Alem - Secretária - Assinado com Certificado 
Digital ICP Brasil. JUCESP nº 165.345/25-1 em 13.05.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1045152-45.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 32ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). REBECA UEMATSU TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) LUCAS MARTINEZ ESTEVÃO, CPF 06586877008, e RUDI ESTEVÃO, CPF 82475636068, que lhes foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio-libanês, objetivando condenar 
os réus ao pagamento de R$ 4.088,39 (03/2023), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito da Nota-fiscal 
de serviço nº 02492301. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                   N - 22 e 23
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Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19 de Março de 2025
Data, Hora e Local. Realizada em 19 de março de 2025, às 10:00h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por 
meio de videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação. Realizada nos termos do 
artigo 13 do Estatuto Social da Companhia e do artigo 19 do Regimento Interno do Conselho de Administração. 
Presenças. Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para 
instalação, nos termos do art. 14 do Estatuto Social da Companhia. Presentes, ainda, Itacir Alves Nascimento - Diretor 
de Controladoria, Roberto Dorsa Crestana - CFO, Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relações com os 
Investidores, Juliana Verdasca Reis - Diretora Jurídico Corporativo, Tatiana Fonseca Sartori - Diretora de Recursos 
Humanos, Vitor Leonardi Roselli - Gerente de Planejamento Financeiro e Luiza Andrade - Especialista em Governança 
Corporativa, e os Auditores independentes da KPMG: Fernando Rogério Liani e Lucas Ferreira Miziara. Composição da 
Mesa. Presidida pela Sra. Paula Melo Suzana Gomes e secretariada pela Sra. Luiza Andrade. Ordem do Dia. Examinar, 
discutir e opinar sobre: (i) a proposta de remuneração para os órgãos de administração da Companhia; (ii) as contas 
dos administradores, com como a análise dos documentos referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024: 
(a) relatório da administração; (b) demonstrações financeiras, bem como suas notas explicativas; e (c) parecer dos 
auditores independentes; (iii) a proposta da administração para destinação do lucro líquido do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iv) a pauta de Assembleia Geral para debater sobre as matérias citadas nos 
itens acima; e (v) Follow Up Orçamento 2025 (status YTD janeiro e vendas fevereiro). Deliberações. Feitas as 
discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração, por 
unanimidade de votos, e sem reservas e/ou ressalvas, deliberaram o que segue: (i) feita a exposição do tema pela Sra. 
Tatiana Sartori, opinaram favoravelmente sobre a proposta de remuneração para os órgãos de administração da 
Companhia, indicando que está adequada e em condições de ser submetida à apreciação dos acionistas na Assembleia 
Geral; (ii) após as apresentações feitas pelo Sr. Itacir Nascimento, pela Sra. Dayane Duarte e pelo representante da 
KPMG, discutiram e opinaram favoravelmente, acerca (a) do relatório da administração; (b) das demonstrações 
financeiras, bem como suas notas explicativas; e (c) do parecer dos auditores independentes, recomendando sua 
submissão ao exame, deliberação e votação da Assembleia Geral da Companhia; (iii) após análise e esclarecimentos 
prestados pelos administradores da Companhia, emitiram opinião favorável à proposta da administração para 
destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, recomendando, também, a 
apreciação e aprovação pelos acionistas da Companhia na Assembleia Geral; e (iv) emitiram opinião favorável sobre a 
pauta de Assembleia Geral para debater sobre as matérias citadas nos itens (i), (ii) e (iii) acima. Em seguida, foi 
exposto o acompanhamento do orçamento de 2025 (status YTD janeiro e vendas fevereiro), momento em que os 
conselheiros tiraram dúvidas sobre o material exposto, tendo sido respondidas pela diretoria de planejamento 
estratégico da Companhia. Encerramento. Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião 
ficarão arquivados na sede e no portal de governança da Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, a Presidente do 
Conselho de Administração agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por todos os conselheiros presente. São Paulo, 19 
de março de 2025. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Luiza Andrade - Secretária. Membros do Conselho 
de Administração: Paula Melo Suzana Gomes; Fernando Cornette Marques; José Luiz Junqueira Simões; Miguel 
Giudicissi Filho; Roberto Cornette Marques; Aline Lobato Feitosa Brandão; Dorothea Fonseca Furquim Werneck; Rui 
Willig. JUCESP nº 117.518/25-6 em 03/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 08 de Abril de 2025
Data, Hora e Local: Realizada em 08 de abril de 2025, às 09h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por meio de 
videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação: Realizada nos termos do artigo 13 
do Estatuto Social da Companhia e do artigo 19 do Regimento Interno do Conselho de Administração. Presenças: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia (“Conselho”), perfazendo o quórum para 
instalação, nos termos do art. 14 do Estatuto Social da Companhia. Presentes, ainda, Itacir Alves Nascimento - Diretor 
de Controladoria, Juliana Verdasca Reis - Diretora Jurídico Corporativo e Luiza Andrade - Especialista em Governança 
Corporativa. Composição da Mesa: Presidida pela Sra. Paula Melo Suzana Gomes e secretariada pela Sra. Luiza Andrade. 
Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a proposta da administração sobre a distribuição proporcional de 
juros sobre capital próprio referentes ao exercício social de 2025; (ii) a aprovação dos Regimentos Internos dos Comitês 
Técnicos e Consultivos; e (iii) eleição dos membros dos Comitês Técnicos e Consultivos (“Comitês”). Deliberações: 
Feitas as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração 
deliberaram o quanto segue: (i) nos termos do inciso v do artigo 16 do Estatuto Social da Companhia, aprovaram a 
proposta da administração sobre a distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) aos acionistas da 
Companhia, referente ao exercício social de 2025, no valor bruto de R$ 25.074.085,37 (vinte e cinco milhões, setenta 
e quatro mil, oitenta e cinco reais e trinta e sete centavos), que equivale ao montante líquido de R$ 21.312.972,56 
(vinte e um milhões, trezentos e doze mil, novecentos e setenta e dois reais e cinquenta e seis centavos), que deverão 
ser distribuídos, proporcionalmente aos acionistas da Companhia, até o dia 31 de dezembro de 2025; (ii) e (iii) após 
as discussões acerca das competências dos Comitês Técnicos e Consultivos, os membros do Conselho propuseram a 
aprovação dos Regimentos Internos dos Comitês, bem como a eleição dos membros dos Comitês em reunião a ser 
agendada oportunamente. Encerramento: Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião 
ficarão arquivados na sede e no portal de governança da Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, a Presidente do 
Conselho de Administração agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por todos os conselheiros presentes. São Paulo, 08 de abril de 
2025. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Luiza Andrade - Secretária. Membros do Conselho de 
Administração: Paula Melo Suzana Gomes; Fernando Cornette Marques; José Luiz Junqueira Simões; Miguel Giudicissi 
Filho; Roberto Cornette Marques; Aline Lobato Feitosa Brandão; Dorothea Fonseca Furquim Werneck; Marcos Prado Troyjo; 
Rui Willig. JUCESP nº 163.130/25-5 em 09/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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Ata de Reunião do Conselho Fiscal Realizada em 07 de Abril de 2025
Data, Hora e Local: Realizada em 07 de abril de 2025, às 10h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por meio 
de videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação: Dispensada a convocação, nos 
termos do § 3º do artigo 11 do Regimento Interno do Conselho Fiscal, face a presença da totalidade dos membros 
titulares do Conselho Fiscal. Presença: Presentes todos os membros titulares do Conselho Fiscal da Companhia, Itacir 
Alves Nascimento - Diretor de Controladoria, Juliana Verdasca Reis - Diretora Jurídico Corporativo e Luiza Andrade - 
Especialista em Governança Corporativa. Mesa: Presidida pelo Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos e secretariada 
pela Luiza Andrade. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar acerca da proposta da administração sobre a 
distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) relativa ao exercício social de 2025. Deliberações: 
Feitas as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho Fiscal deliberaram 
o quanto segue: (i) após a apresentação feita pelo Sr. Itacir Nascimento, opinaram favoravelmente acerca da proposta 
da administração sobre a distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) aos acionistas da Companhia 
no valor bruto de R$ 25.074.085,37 (vinte e cinco milhões, setenta e quatro mil, oitenta e cinco reais e trinta e sete 
centavos), que equivale ao montante líquido de R$ 21.312.972,56 (vinte e um milhões, trezentos e doze mil, 
novecentos e setenta e dois reais e cinquenta e seis centavos), a ser distribuído proporcionalmente aos acionistas da 
Companhia, referentes ao exercício social de 2025. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente do 
Conselho Fiscal da Companhia agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por todos os Conselheiros presentes. Mesa: Geraldo 
Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente e Luiza Andrade - Secretária. Conselheiros Presentes: Geraldo Thadeu Pedreira 
dos Santos, Rostyslav Volodymyrovich Tronenko e Juarez Raniero Fonseca. São Paulo, 07 de abril de 2025. Mesa: 
Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente; Luiza Andrade - Secretária. Membros do Conselho Fiscal: Geraldo 
Thadeu Pedreira dos Santos - Membro Efetivo e Presidente do Conselho Fiscal; Rostyslav Volodymyrovich Tronenko 
- Membro Efetivo do Conselho Fiscal; Juarez Raniero Fonseca - Membro Efetivo do Conselho Fiscal. JUCESP 
nº 163.104/25-6 em 09/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Exercícios Findos em 31/12/2024 e 31/12/2023

NOTA 1 - Contexto Operacional: PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARAPONGAS S.A. 
- PRODASA em Recuperação Judicial, pessoa jurídica de direito privado como 
Sociedade Anônima Fechada, cadastrada no CNPJ 75.404.814/0001-90, com sede 
na Rua Coronel Morais, nº 100, Canindé, em São Paulo, Capital, tributada pelo 
Lucro Real, tem como principais operações a fabricação de biscoitos e bolachas, 
doces, balas e massas alimentícias, comércio atacadista de produtos alimentícios. 
NOTA 2 - Política Contábil e Demonstrações: As demonstrações contábeis 
inerentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (comparativas) 
estão sendo apresentadas em Reais (R$). A empresa declara expressamente que a 
elaboração e apresentação das demonstrações contábeis estão de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, tomando-se como base a Lei nº 10.406/2002 
e demais legislações e normas contábeis aplicáveis. NOTA 3 - Regime Contábil 
Aplicado: A escrituração contábil foi realizada com base no parágrafo 4º do art. 176 
da Lei nº 6.404/1976 (Leia das S/A), e nas disposições contidas na ITG 2000 - 
Escrituração Contábil. O Resultado do exercício foi apurado de acordo com o 
regime de competência, que estabelece que receitas e despesas devem ser 
incluídas na apuração do resultado dos períodos em que ocorrerem, de forma 
simultânea quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou 

Produtos Alimentícios Arapongas S.A.- PRODASA - Em Recuperação Judicial
C.N.P.J. 75.404.814/0001-90 - Rua Coronel Morais, 100, Canindé, São Paulo - SP

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submete-mos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2024.  São Paulo, 06 de fevereiro de 2025.

BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 32.736.974,26 31.137.744,39
Caixa e Equivalentes de Caixa 751.182,88 595.780,31
Créditos de Clientes 15.118.728,36 12.597.561,26
Outros Créditos 12.285.952,56 12.114.924,17
Estoques 4.544.883,54 5.785.388,70
Despesas Antecipadas 36.226,92 44.089,95
Não Circulante 78.314.593,05 81.199.893,55
Realizável a Longo Prazo 14.271.440,02 13.583.581,03
Investimentos 1.447.626,34 1.447.626,34
Imobilizado 62.538.075,73 66.111.235,22
Intangível 57.450,96 57.450,96
TOTAL DO ATIVO 111.051.567,31 112.337.637,94
PASSIVO 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 68.136.546,49 9.285.949,79
Fornecedores 11.074.096,82 11.884.993,18
Empréstimos e Financiamentos Bancários 7.723.139,81 29.177.961,04
Obrigações Trabalhistas 37.193.184,62 4.860.725,96
Obrigações Tributárias 8.174.765,12 7.024.146,13
Contas a Pagar 3.971.360,12 6.953.446,59
Credores da Recuperação Judicial – (50.615.323,11)
Não Circulante 106.196.787,85 152.112.819,70
Empréstimos e Financiamentos Bancários 26.000.455,75 1.364.982,68
Obrigações Tributárias
Parcelamentos de Tributos e Contribuições 22.684.742,42 22.582.166,83
Empréstimos de Pessoas Ligadas 37.421.154,88 30.283.530,71
Obrigações Trabalhistas 20.090.434,80 47.266.816,37
Credores da Recuperação Judicial – 50.615.323,11
Patrimônio Líquido (63.281.767,03) (49.061.131,55)
Capital Social 14.300.000,00 14.300.000,00
Reservas de Lucros
Ajustes de Avaliação Patrimonial 44.803.933,96 47.169.497,96
(-) Prejuízos Acumulados (122.385.700,99) (110.530.629,51)
TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 111.051.567,31 112.337.637,94

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
DESCRIÇÃO DAS CONTAS 31/12/2024 31/12/2023
Receita Líquida 43.392.830,17 76.213.715,42
(-) Cpv, Cmv (35.442.431,17) (55.897.265,85)
(=) Lucro Bruto 7.950.399,00 20.316.449,57
(-) Despesas Operacionais (15.729.524,06) (18.008.843,95)
Despesas com Vendas (8.287.690,78) (12.112.391,13)
Despesas Administrativas (3.224.449,41) (3.611.910,75)
Despesas Gerais (4.695.678,50) (4.587.672,35)
Outras Receitas Operacionais 478.294,63 2.303.130,28
(=) Resultado antes do Resultado Financeiro (7.779.125,06) 2.307.605,62
(-) Resultado Financeiro (5.000.431,87) (6.625.755,71)
Receitas Financeiras 66.955,43 231.033,79
Despesas Financeiras (4.933.476,44) (6.394.721,92)
(+) Outras Receitas 2.455.683,98 2.606.000,00
(=) Resultado antes do IRPJ e CSLL (10.189.962,09) (1.250.082,51)
Contribuição Social
Imposto de Renda
(=) Resultado Líquido do Período (10.189.962,09) (1.250.082,51)
Prejuízo por Ação (0,7126) (0,0874)

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS
31/12/2024 31/12/2023

Saldo Inicial de Prejuízos Acumulados (110.530.629,51) (109.489.895,41)
Resultado Líquido do Exercício (10.189.962,09) (1.250.082,51)
Ajustes de Exercícios Anteriores (1.665.109,39) 209.348,41
Saldo Final de Prejuízos Acumulados (122.385.700,99) (110.530.629,51)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido antes do IR e CSLL (10.189.962,09) (1.250.082,51)
Ajustes por:
Depreciação
Ganho na alienação do Imobilizado (2.455.683,98) (2.606.000,00)
Aumento na conta a receber de clientes (2.521.167,10) (527.411,89)
Aumento em outros créditos (171.028,39) 131.454,76
Diminuição nos estoques 1.240.505,16 (493.499,82)
Diminuição nas despesas antecipadas 7.863,03 (2.118,46)
Aumento no realizável a longo prazo (687.858,99) (15.518,42)
Diminuição na conta fornecedores (810.896,36) (376.032,05)
Aumento de obrigações trabalhistas 5.156.077,09 5.732.554,65
Aumento em obrigações tributárias 1.150.618,99 1.324.944,26
Diminuição nas contas a pagar (2.982.086,47) 2.917.079,96
Diminuição de credores 
   em recuperação judicial – (567.648,59)
Aumento em Parcelamentos 
   de Tributos e Contribuições 120.570,96 –
Diminuição na conta títulos pagar
Imposto de renda e contribuição social pagos – –
Caixa líquido gerado 
   pelas atividades operacionais (12.143.048,15) 4.267.721,89
Fluxos de caixa das atividades
  de investimento
Recebimento pela venda de equipamento 3.665.137,95 2.606.000,00
Aumento em Investimento – –
Diminuição do ativo imobilizado – 645.763,87
Caixa líquido consumido
   pelas atividades de investimento 3.665.137,95 3.251.763,87
Fluxos de caixa das atividades
   de financiamento
Integralização de Capital
Diminuição de empréstimos a curto prazo (21.454.821,20) (333.883,60)
Aumento de empréstimos a longo prazo 24.635.473,07 (10.995.289,54)
Aumento de empréstimos de pessoas ligadas 7.137.624,17 3.829.541,26
Dividendos pagos
Ajustes de Exercícios Anteriores (1.665.109,39) –
Caixa líquido gerado pelas atividades
   de financiamento 8.653.166,65 (7.499.631,88)
Aumento líquido de caixa e equivalentes 
   de caixa 175.256,45 19.853,88
Caixa e equivalentes de caixa no início 
   do período 575.926,43 575.926,43
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
   do período 751.182,88 595.780,31

pagamento. NOTA 4 - Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é determinado 
usando o método do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de 
estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-
los às suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques 
manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos 
gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável 
líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. NOTA 5 - Imobilizado: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido da 
depreciação acumulada, atualizado monetariamente até 31.12.95. NOTA 6 - 
Apuração do Resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade 
com o regime contábil da competência dos exercícios, tanto para o reconhecimento 
de receitas quanto de despesas. 6.1 Reconhecimento das Receitas de Vendas:  
A receita de venda de produtos e mercadorias compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização no curso normal das 
atividades da empresa e é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. A receita de venda é reconhecida no momento da 
entrega física dos bens ou serviços, transferência de propriedade e quando todas as 
seguintes condições tiverem sido satisfeitas: a) o cliente assume os riscos e 
benefícios significativos da propriedade dos bens; b) o valor da receita pode ser 
medido com segurança; c) o reconhecimento das contas a receber é provável;  
e d) os custos incorridos ou a incorrer referentes à transação possam ser medidos 
com segurança. NOTA 7 - Empréstimos e Financiamentos: São atualizados pelas 
variações monetárias incorridas até a data do Balanço e os juros respectivos 
transcorridos estão provisionados. As Variações monetárias e os juros são 
apropriados em despesas financeiras. NOTA 8 - CAPITAL SOCIAL: O capital social 
não foi alterado, permanecendo o valor de R$: 14.300.000,00, representado por 
14.300.000 ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$1,00 cada uma. 

NOTA 9 - RECEITA BRUTA DAS VENDAS: A receita líquida de vendas para os 
exercícios de 2024 e 2023 tem a seguinte composição:
RECEITA BRUTA DAS VENDAS 31/12/2024 31/12/2023
Receita de Vendas 59.588.444,44 97.621.481,82
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
(-) Impostos Incidentes sobre Vendas (7.210.013,65) (12.506.903,05)
(-) Devoluções de Vendas (5.724.240,55) (5.748.511,57)
(-) Descontos e Abatimentos (3.261.360,07) (3.152.351,78)
RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 43.392.830,17 76.213.715,42

Marcelo Alcantara Fernandes  Diretor-Presidente Luiz Sérgio Rufato – Contador CRC 1PR014603/0-2-S-SP.
Diretoria

IRMÃS BALDAN AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 28.571.279/0001-82 - NIRE 35300508181

EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
29/04/2025, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Totalidade do Capital Social. Mesa: Presidente: 
Maria Cristina Baldan Cavichia; Secretária: Greice Baldan Kfouri. Deliberações: Aprovam: (a) contas presta-
das pelos administradores da Companhia relativas ao exercício findo em 31/12/2024, e (b) Balanço Patri-
monial. Encerramento: Foram encerrados os trabalhos. Jucesp nº 163.424/25-1 em sessão de 08/05/2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

MILÃO AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 29.739.511/0001-01 - NIRE 35300513894

EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
29/04/2025, às 09h, na sede social. Convocação e Presença: Totalidade do Capital Social. Mesa: Presiden-
te: Maria Cristina Baldan Cavichia.; Secretária: Greice Baldan Kfouri. Deliberações: Aprovam: (a) contas 
prestadas pelo administrador da Companhia relativas ao exercício findo em 31/12/2024, e (b) Balanço Patri-
monial. Encerramento: Foram encerrados os trabalhos. Jucesp nº 163.578/25-4 em sessão de 08/05/2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1192882-26.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro 
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). JÉSSICA DE PAULA COSTA 
MARCELINO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) público em geral, nos termos 
do artigo 726, §1º do Código de Processo Civil, que tramita neste Juízo a ação de 
Protesto, iniciada por Doutor Consulta Clínica Médica Ltda., na qual restou decidido 
que: “Ante o exposto, com fundamento no artigo 726, §1º, do Código de Processo 
Civil, DEFIRO o pedido de protesto judicial formulado autorizando a publicação de 
edital para dar ciência a terceiros que: (i) a iniciativa do descredenciamento do Dr. 
Consulta da Plena Saúde decorre de manifestação de vontade unilateral exercida pela 
Plena Saúde, bem como que o Dr. Consulta reputa abusivo o exercício do pretenso 
direito de rescisão imotivada do contrato firmado entre as partes, uma vez que não 
corresponde com o que foi pactuado e a real intenção das partes nesse negócio; e (ii) 
a Plena Saúde reconhece que os serviços foram prestados pelo Dr. Consulta mas se 
recusa a efetuar o pagamento dessa obrigação, havendo hoje dívida no valor de R$ 
4.425.141,12. Sem condenação em verbas de sucumbência. Transitada em julgado, 
arquivem-se os autos. P.I.C.”. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei (arts. 257 e 258 do CPC). NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 29 de abril de 2025. 
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação social da ISEC SECURITIZADORA S.A.)

CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS

DA 152ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 152ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização (nova denominação social da Isec Se-
curitizadora S.A.), inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imo-
biliários Certificados de Recebíveis Imobiliários da 152ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.), celebrado em 
27 de novembro de 2020 (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em primeira convocação, no dia 
12 de junho de 2025, às 10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para 
os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) Aprovar a não realização da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliá-
rios Totais, prevista na cláusula 4.1.2 (k) do Contrato de Cessão e, por consequência, a não Recompra Compulsória Total dos CRI, prevista na cláusula 6.3 (k) do Termo de Securitiza-
ção, em razão da não apresentação das demonstrações financeiras trimestrais, consolidadas e auditadas por auditor independente, conforme previsto na cláusula 2.6 do Instrumen-
to de Fiança, dos fiadores Mix Empreendimento, Mix Administração, e Shift Administração, referentes aos períodos 01 de janeiro de 2024, 01 de abril de 2024, 01 de julho de 2024, 
01 de outubro de 2024 e 01 de janeiro de 2025, sendo certo que os documentos deverão ser disponibilizados, independentemente de estarem auditados ou não, em até 30 (trinta) 
dias contados da aprovação deste item da ordem do dia; (ii) Aprovar a não realização da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários Totais, prevista na cláusula 4.1.2 (k) 
do Contrato de Cessão e, por consequência, a não Recompra Compulsória Total dos CRI, prevista na cláusula 6.1 (k) e do Termo de Securitização, em razão do não envio cópia das 
declarações de imposto de renda no caso da fiadora Célia Regina Oliviera Baida, referente ao ano calendário 2023 - exercício 2022, cujo prazo expirou em 30 de abril de 2024, con-
forme previsto na cláusula 2.6 do Instrumento de Fiança, sendo certo que o referido documento foi disponibilizado em 07 de maio de 2025; (iii) Aprovar a não realização da Recom-
pra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários Totais, prevista na cláusula 4.1.2 (k) do Contrato de Cessão e, por consequência, a não Recompra Compulsória Total dos CRI, previs-
ta na cláusula 6.1 (k) e do Termo de Securitização, em razão do não envio cópia das declarações de imposto de renda no caso dos fiadores William Baida e Célia Regina Oliviera Bai-
da, referentes ao ano calendário 2025 - exercício 2024, cujo prazo expirou em 30 de abril de 2025, conforme previsto na cláusula 2.6 do Instrumento de Fiança, sendo certo que o re-
ferido documento deverá ser disponibilizado em até 30 (trinta) dias após a aprovação deste item da ordem do dia; (iv) Aprovar a não realização da Recompra Compulsória Total dos 
Créditos Imobiliários Totais, prevista na cláusula 4.1.2 (k) do Contrato de Cessão e, por consequência, a não Recompra Compulsória Total dos CRI, prevista na cláusula 6.1 (k) e do 
Termo de Securitização, em razão do não envio do seguro patrimonial e do endosso em favor da Emissora, dos imóveis referentes (a) às matrículas nº 394, 395, 396 e 397 do 15º Car-
tório do Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo - SP (Alienação Fiduciária de Imóveis I), cujo prazo para envio do seguro patrimonial expirou em 20 de janeiro de 2021, e o pra-
zo do envio do endosso expirou em 10 de fevereiro de 2021; (b) à matrícula nº 48.127, do 2º Cartório de Registro de Imóveis de São Bernardo do Campo - SP (Alienação Fiduciária 
de Imóvel 2), cujo prazo para envio do seguro patrimonial expirou em 22 de dezembro de 2020, e o prazo do envio do endosso expirou em 15 de janeiro de 2021; (c) às matrículas 
nº 69.470 e 69.471, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de São Bernardo do Campo - SP (Alienação Fiduciária de Imóveis 3), cujo prazo para envio do seguro patrimonial expirou 
em 20 de janeiro de 2021 e o prazo do envio do endosso expirou em 10 de fevereiro de 2021, sendo certo que os referidos documentos deverão ser apresentados em até 30 (trinta) 
dias após a aprovação deste item da ordem do dia; (v) Aprovar a não realização da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários Totais, prevista na cláusula 4.1.2 (k) do Con-
trato de Cessão e, por consequência, a não Recompra Compulsória Total dos CRI, prevista na cláusula 6.1 (k) e do Termo de Securitização, em razão do envio intempestivo do segu-
ro patrimonial e do endosso relativo (a) à matrícula nº 108.197, do 15º Cartório do Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo - SP (Alienação Fiduciária de Imóveis I); e (b) à matrí-
cula nº 214.086, do 18º Cartório de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo - SP (Alienação Fiduciária Imóvel 4), conforme previsto na cláusula 4.5 dos Contratos de Alienações 
Fiduciárias de Imóveis, sendo certo que os referidos documentos deverão ser apresentados em até 30 (trinta) dias após a aprovação deste item da ordem do dia; (vi) Aprovar a alte-
ração da cláusula 4.1.2 (s) do Contrato de Cessão e da cláusula 4.1.2 (s) do Termo de Securitização, a fim de que seja permitida apresentação das cópias das demonstrações finan-
ceiras trimestrais consolidadas, sem necessidade de auditoria de auditor independente, sendo certo que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas de Exercício Social 
findo em 31 de dezembro de cada ano, devem continuar sendo auditadas por auditor independente, passando a viger da seguinte forma: “4.1.2. s) não atendimento, pela Mix Admi-
nistração, do seguinte índice financeiro em qualquer trimestre fiscal ou Exercício Social, a contar de 31 de dezembro de 2021, apurado pela Cessionária com base nas demonstrações 
financeiras trimestrais não auditadas da Mix Administração e nas demonstrações financeiras anuais auditadas da Mix Administração, a serem encaminhadas pela Cedente em até 30 
(trinta) dias contados do encerramento de cada trimestre, e em até 90 (noventa) dias contados do encerramento de cada Exercício Social, respectivamente, junto com os demais do-
cumentos necessários para a verificação pela Cessionária do atendimento ao índice financeiro, assim que finalizadas (“Índice Financeiro”): Relação Dívida Líquida e EBITDA (confor-
me abaixo definidos) consolidada da Mix Administração não poderá ser superior a 3,5x, para cada trimestre fiscal ou Exercício Social; ou” (vii) Aprovar a alteração da cláusula 2.1.2 
dos Contratos de Alienações Fiduciárias de Imóveis, a fim de que o laudo de avaliação do imóvel seja apresentado a cada 2 (dois) anos, todo mês de abril, devendo o primeiro laudo 
ser disponibilizado em até 30 (trinta) dias após a aprovação deste item em assembleia, e o laudo de avaliação seguinte em abril de 2027, além da possibilidade de disponibilização 
do referido documento ao titular do CRI, mediante solicitação à Securitizadora, sendo certo que a cláusula passará a viger com a seguinte redação: “2.1.2. A Alienante deverá enca-
minhar à Parte Garantida, a cada 2 (dois) anos, todo mês de abril, sendo o primeiro a ser disponibilizado em abril de 2027, ou quando solicitado pela Parte Garantida mediante soli-
citação dos Titulares de CRI reunidos em assembleia geral na forma prevista nos Documentos da Operação, nova avaliação do Imóvel, a ser elaborada por uma das Empresas Espe-
cializadas, às expensas da Alienante, de forma a estabelecer e/ou corroborar o Valor do Imóvel para os fins da Lei nº 9.541, sendo certo que o referido laudo poderá ser disponibili-
zado ao titular do CRI, mediante solicitação à Securitizadora. As Partes deverão promover, no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contatos da data de entrega do novo laudo de avaliação, 
o aditamento a este Contrato de forma a refletir no Anexo II o novo valor de liquidação forcada do Imóvel evidenciado no laudo de avaliação com relação ao Imóvel reavaliado, que 
passará a integrar a definição de “Valor do Imóvel” prevista no Contrato.” (viii) Aprovar a alteração das cláusulas 13.3 e 13.5 do Termo de Securitização, que tratam da realização da 
Assembleia Geral, sendo certo que a cláusula passará a viger com a seguinte redação: “13.3 Convocação e Instalação: A convocação da Assembleia Geral de Titulares de CRI far-se-
-á mediante edital publicado na página que contém as informações do Patrimônio Separado na rede mundial de computadores, com antecedência de 20 (vinte) dias, em primeira ou 
segunda convocação. A Assembleia Geral de Titulares de CRI instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, pelo menos, a maioria dos 
CRI em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos presentes. 13.3.1. É admitida a realização de primeira e segunda convocações, por meio de edital único, no 
caso de Assembleia Geral convocada para deliberar exclusivamente sobre as demonstrações financeiras previstas no inciso I do artigo 25 da Resolução CVM 60, de forma que o edi-
tal da segunda convocação poderá ser divulgado simultaneamente ao edital da primeira convocação. 13.3.2. Da convocação de Assembleias Gerais deve constar, no mínimo: (i) dia, 
local e hora em que será realizada a Assembleia Geral, sem prejuízo da possibilidade de a Assembleia Geral ser realizada parcial ou exclusivamente de modo digital; (ii) ordem do dia 
contendo todas as matérias a serem deliberadas, não se admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberação da Assembleia Geral; e (iii) in-
dicação da página na rede mundial de computadores em que o Titular dos CRI pode acessar os documentos pertinentes à ordem do dia que sejam necessários para debate e delibe-
ração da Assembleia Geral. 13.3.3. Caso o Titular dos CRI possa participar da Assembleia Geral à distância, por meio de sistema eletrônico, a convocação deve conter informações de-
talhando as regras e os procedimentos sobre como os Titulares de CRI podem participar e votar à distância na Assembleia Geral, incluindo informações necessárias e suficientes para 
acesso e utilização do sistema pelos Titulares de CRI, assim como se a Assembleia Geral será realizada parcial ou exclusivamente de modo digital. As informações previstas neste item 
podem ser divulgadas de forma resumida, com indicação do endereço na rede mundial de computadores onde a informação completa estiver disponível a todos os Titulares de CRI. 
(...) 13.5 Aplicar-se-á à Assembleia Geral de Titulares de CRI o disposto na Resolução CVM 60, bem como, no que couber, o disposto na Resolução CVM 81, no que for aplicável.” O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emis-
sora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos titulares que representem, pelo me-
nos, a maioria dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, nos termos da cláusula 13.3 do Termo de Securitização. As matérias (i) a (v) da 
Ordem do Dia deverão ser aprovadas, em primeira convocação, por Titulares de CRI que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação ou, 
em segunda convocação, por Titulares de CRI que representem a maioria dos CRI em Circulação presentes na referida Assembleia, observado que o quórum de instalação não pode-
rá ser inferior a 20% (vinte por cento) dos CRI em circulação, nos termos da cláusula 6.3.2 do Termo de Securitização. As matérias (vi) a (vii) da Ordem do Dia deverão ser aprova-
das por Titulares de CRI representando, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação presentes na Assembleia em primeira convocação e, em segunda 
convocação, por 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRI presentes na referida Assembleia, nos termos da cláusula 13.7 do Termo de Securitização. A matéria (viii) 
da Ordem do Dia deverá ser aprovada por Titulares de CRI representando, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação presentes na Assembleia em primeira 
convocação ou em qualquer convocação subsequente, nos termos da cláusula 13.8 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma ex-
clusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para gtm@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, impreterivelmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, identificando no título do e-mail a operação, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes do-
cumentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais; para o caso de envio de procu-
ração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante, não havendo 
margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (d) ma-
nifestação de voto, conforme abaixo. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a corres-
pondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material 
de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, 
e (iv) conter declaração de conflito de interesses da seguinte forma, sob pena de inviabilização do cômputo do voto: “O Titular do CRI declara a inexistência de qualquer hipótese que 
poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme defini-
ção prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóte-
ses previstas em lei, conforme aplicável.” Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 22 de maio de 2025.
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CCJ do Senado aprova fim da
reeleição para cargos do Executivo

A Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) que acaba
com a reeleição no Brasil para pre-
sidente, governadores e prefei-
tos foi aprovada, na quarta-feira
(21), na Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) do Senado. A
PEC 12/2002 ainda aumenta os
mandatos do Executivo, dos de-
putados e dos vereadores para
cinco anos. Agora, o texto segue
para análise do plenário do Se-
nado.

A PEC previa o aumento do
mandato dos senadores de oito
para dez anos, mas a CCJ decidiu
reduzir o tempo para cinco anos,
igual período dos demais cargos.
A proposta ainda unifica as elei-
ções no Brasil para que todos os
cargos sejam disputados de uma
única vez, a partir de 2034, aca-
bando com eleições a cada dois
anos, como ocorre hoje.

A proposta prevê um perío-
do de transição para o fim da ree-
leição. Em 2026, as regras conti-
nuam as mesmas de hoje. Em
2028, os prefeitos candidatos
poderão se reeleger pela última
vez e os vencedores terão man-

dato estendido de seis anos. Isso
para que todos os cargos coinci-
dam na eleição de 2034.

Em 2030, será a última eleição
com possibilidade de reeleição
para os governadores eleitos em
2026. Em 2034, não será mais per-
mitida qualquer reeleição e os
mandatos passarão a ser de cin-
co anos.

Após críticas, o relator Mar-
celo Castro (MDB-PI) acatou a
mudança sugerida para reduzir o
mandato dos senadores.

“A única coisa que mudou no
meu relatório foi em relação ao
mandato de senadores que esta-
va com dez anos. Eu estava se-
guindo um padrão internacional,
já que o mandato de senador
sempre é mais extenso do que o
mandato de deputado. Mas sen-
ti que a CCJ estava formando
maioria para mandatos de cinco
anos, então me rendi a isso”, ex-
plicou o parlamentar.

Com isso, os senadores elei-
tos em 2030 terão mandato de
nove anos para que, a partir de
2039, todos sejam eleitos para
mandatos de cinco anos. A mu-

dança também obriga os eleito-
res a elegerem os três senadores
por estado de uma única vez.
Atualmente, se elegem dois se-
nadores em uma eleição e um se-
nador no pleito seguinte.

Os parlamentares argumenta-
ram que a reeleição não tem feito
bem ao Brasil, assim como vota-
ções a cada dois anos. Nenhum
senador se manifestou contra o
fim da reeleição.

O relator Marcelo Castro ar-
gumentou que o prefeito, gover-
nador ou presidente no cargo tem
mais condições de concorrer, o
que desequilibraria a disputa.

“Foi um malefício à adminis-
tração pública do Brasil a intro-
dução da reeleição, completa-
mente contrária a toda a nossa
tradição republicana. Acho que
está mais do que na hora de co-
locarmos fim a esse mal”, argu-
mentou Castro.

A possibilidade de reeleição
foi incluída no país no primeiro
governo de Fernando Henrique
Cardoso, em 1997, mudança que
permitiu a reeleição do político em
1998. (Agência Brasil)

Dirigentes de emissoras públicas
alertam para cuidados com fake news

Representantes de organiza-
ções nacionais e internacionais
estão reunidos, em São Paulo,
para debater o papel das emisso-
ras públicas na prática do jorna-
lismo, na programação cultural e
na educação.

O 1º Congresso Internacional
de Emissoras Públicas da USP,
que aconteceu na quarta-feira
(21) e quinta-feira (22), pretende
fomentar debates sobre o papel
das emissoras públicas, desta-
cando sua contribuição para o jor-
nalismo de qualidade, o fortaleci-
mento da democracia, a valoriza-
ção da pluralidade, a programação
cultural e a promoção da educa-
ção midiática, sempre orientadas
pelo interesse público.

O diretor-presidente da Em-
presa Brasil de Comunicação
(EBC), Jean Lima, afirmou no pai-
nel que  as contribuições e as es-
tratégias das emissoras públicas
para enfrentar o cenário de desin-
formação e promover a democra-
cia, que a desinformação sempre
existiu, mas a desinformação como
método político, instrumento da
extrema direita, é a novidade mais
recente, principalmente com a as-
censão das mídias sociais, das
redes sociais.

“A desinformação tem dois
braços. O primeiro é desestabili-
zar democracias. Nós vivemos
isso muito de perto aqui no Bra-
sil, com o questionamento, por
exemplo, do processo eleitoral,
que é exemplo no mundo. Outro
exemplo é a vacinação, também
referência para o mundo, que é um
serviço público, também foi afeta-
do pela desinformação. São dois

exemplos de como a desinforma-
ção pode afetar o acesso a políti-
cas e serviços públicas”, disse.

Jean Lima citou os veículos da
EBC como parte da credibilidade
do jornalismo como forma de com-
bater a desinformação.

“Temos na TV 2 horas e meia
de jornalismo diário, que informa
a população sobre os serviços,
atendimento ao cidadão, políticas
públicas. Temos a Rádio Nacional,
que presta serviço importante, tam-
bém por meio de podcast, com
ações educativas e informativas”.

Ele mencionou também a Rá-
dioagência e a Agência Brasil,
agência pública de notícias, am-
bas da EBC.

A correspondente da ARD na
América do Sul (Associação de
Empresas Públicas de Radiodifusão
da República Federal da Alemanha),
Anne Herrberg, ressaltou que a
entidade, para combater as fakes
news, tem usado mais tempo para
checar as informações e fontes.

“Hoje temos muitos mecanis-
mos para fazer a checagem de da-
dos e fatos. Temos um departamen-
to jurídico que também ajuda mui-
to a eleger palavras, ver qual o im-
pacto de algo e como podemos fa-
lar algo. Temos também trabalha-
do para construir fontes para dei-
xar nosso trabalho mais transpa-
rente para a audiência”, explicou.

O diretor de redação da BBC
Brasil em Londres, Caio Quero,
defendeu que antes de falar em
como combater as fake news é
preciso destacar o impacto de ser
uma emissora pública no conteú-
do e como é importante reforçar a
segurança da informação para im-

pactar positivamente no ambien-
te internacional mais democratiza-
do com as pessoas acessando e
produzindo muita informação.

“Nós, como parte do serviço
público, como emissoras públicas
e como veículos de comunicação
pública, temos que lembrar primei-
ro que a cadeira, o computador,
tudo isso é bem público. E o nos-
so motivo final de existência, que
é o conteúdo, também é público.
E isso tem algumas questões que
a gente tem que lembrar: um dos
valores mais importantes da BBC
é o que eles chamam de value for
money, que é valorizar o dinheiro
do contribuinte e lembrar que o
contribuinte está financiando o
nosso jornalismo, que tem que ter
qualidade”, afirmou.

O diretor de Programação da
TV Cultura, Eneas Carlos Pereira,
ressaltou que a desinformação é
fruto, principalmente, da polariza-
ção e das transformações tecno-
lógicas, que dá uma grande reper-
cussão para as notícias falsas.

“A pós-verdade ou a desin-
formação, as fakes news, acabam
nascendo do casamento perver-
so do populismo e da polarização.
Os dois meios que se retroalimen-
tam e criam pós-verdade. Isso não
é privilégio nem de uma direita,
nem de uma esquerda. Isso acaba
sendo uma conduta humana para
permanência no poder”, avalia.

Para Eneas, é preciso estar
atento porque a forma de comuni-
cação pública não tem acompa-
nhado a transformação que tem
acontecido desde o surgimento
dessas “fazendas digitais”.
(Agência Brasil)

Setor elétrico: MP permite
que consumidor escolha

 o fornecedor
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva assinou, na quarta-feira
(21), a medida provisória (MP)
que reforma o setor elétrico bra-
sileiro com o objetivo de reduzir
o custo da energia para a popu-
lação e pequenos empresários. O
texto deve ser publicado em bre-
ve no Diário Oficial da União e
prevê mudança da Tarifa Social,
abertura de mercado, com liber-
dade de escolha de fornecedor
para o consumidor comum, e dis-
tribuição mais justa do pagamen-
to de encargos.

“É preciso que a gente faça
justiça numa coisa tão importan-
te que é a energia para o consu-
mo das famílias brasileiras”, dis-
se Lula durante reunião no Palá-
cio do Planalto.

A proposta é que haja a isen-
ção de pagamento de tarifa de
energia elétrica para famílias de
baixa renda que consumam até 80
quilowatts-hora (kWh) por mês,
o que chegaria a 60 milhões de
pessoas no país. Os beneficiári-
os são famílias do CadÚnico com
renda mensal de até meio salário-
mínimo per capita, idosos com
Benefício de Prestação Continu-
ada e famílias indígenas e quilom-
bolas do CadÚnico.

Atualmente, a isenção com-
pleta do pagamento em caso de
consumo de até 50 kWh vale para
indígenas e quilombolas, en-
quanto os idosos com BPC e as
famílias do CadÚnico têm direito
a descontos escalonados de até
65%, caso o consumo seja me-
nor que 220kWh.

De acordo com o Ministério
de Minas e Energia (MME), as
faixas de desconto estão defasa-
das e, com as mudanças, nenhu-
ma família terá redução no bene-
fício atualmente recebido. “A
gratuidade para o consumo de até
80 kWh/mês garante o acesso à
energia elétrica, sem custos, para
atendimento das necessidades
básicas das famílias beneficiári-
as”, explicou a pasta.

Assim, a expectativa é que
mudança reduza os furtos (gatos
de energia) e custos operacionais
das distribuidoras por redução da
inadimplência.

A Tarifa Social é custeada pela

Conta de Desenvolvimento Ener-
gético (CDE) e seus beneficiári-
os são isentos de pagamento
desse encargo.

Pela proposta, famílias do
CadÚnico com renda per capita
entre meio e um salário mínimo
também terão isenção do paga-
mento da CDE no consumo men-
sal de até 120 kWh. O objetivo é
ter uma tarifa de transição entre
Tarifa Social e tarifa normal, com
distribuição mais justa dos im-
pactos da CDE no orçamento fa-
miliar. Cerca de 55 milhões de pes-
soas podem ser beneficiadas com
redução de cerca de 12% na con-
ta de energia.

A assinatura da MP ocorreu
em reunião no Palácio do Planal-
to, com a presença de ministros,
os presidentes da Câmara e do
Senado, líderes do governo no
Congresso e outros parlamenta-
res. Por se tratar de uma medida
provisória, o texto entra em vigor
imediatamente após a sua publi-
cação, mas precisa ser aprovado
pela Câmara dos Deputados e
pelo Senado Federal em até 120
dias. Se não for votado, perde a
validade.

De acordo com o ministro de
Minas e Energia, Alexandre Sil-
veira, Lula participou ativamente
da construção da proposta na
busca por reduzir o custo da ener-
gia à população. “Mas, especial-
mente, para fazer justiça com a
classe média do Brasil e com os
nossos consumidores de baixa
renda e corrigir distorções do
setor criado nos últimos 20
anos”, disse, lembrando que o
movimento da transição energé-
tica e investimento em novas fon-
tes elevaram os custos da ener-
gia ao longo dos anos.

O custo de R$ 3,6 bilhões por
ano da nova tarifa e do desconto
social será compensado com os
outros eixos da reforma do setor:
a abertura do mercado e o ree-
quilíbrio dos custos internos.
Uma das distorções é o paga-
mento sobre a segurança ener-
gética, que é paga apenas pelos
consumidores do mercado regu-
lado de baixa tensão e não pelos
compradores no mercado livre,
de energia de alta tensão.

Pela proposta, os consumido-
res livres serão incluídos na base
de adquirentes da produção de
energia elétrica das usinas An-
gra 1 e 2, de energia nuclear, e de
consumidores que suportam os
incentivos à geração distribuída
por meio da CDE, com rateio pro-
porcional ao consumo, indepen-
dentemente do nível de tensão.

“A conta vai cair [para o con-
sumidor comum] numa correção
de alguns incentivos que foram
dados, em especial às geradoras,
no final do conjunto do proces-
so, que foram úteis de certa for-
ma, porque fizeram com que o
Brasil pudesse ser protagonista
da transição energética global,
mas que não faz mais sentido o
consumidor pagar a partir de ago-
ra”, explicou Silveira.

Outro trecho da MP dá mais
liberdade de escolha para o con-
sumidor, inclusive residencial, em
relação à origem da energia que
ele irá consumir. Segundo Alexan-
dre Silveira, a medida beneficia,
principalmente, a classe média,
acabando com o monopólio das
distribuidoras, como ocorre hoje
com operadoras de telefonia e
internet, por exemplo. Residênci-
as e pequenos comércios, então,
poderão escolher sua fonte de
energia.

“Acaba com o monopólio
apenas de uma fonte para poder
fornecer energia para o mercado
regulado, que é a fonte, é da ge-
ração distribuída, permitindo que
todo mundo possa e escolher a
fonte que quer comprar energia,
criando naturalmente uma con-
corrência entre as várias fontes
de geração de energia e, com isso,
igualando os demais consumido-
res aos consumidores livres que
hoje pagam em média 23% a me-
nos do que o consumidor regu-
lado”, explicou.

Cerca de 80 mil consumidores,
hoje, compram no mercado livre.

A abertura do mercado será
gradual, para garantir o cum-
primento de contratos e prepa-
ração do setor. Indústrias e co-
mércios a partir de agosto de
2026 e demais consumidores a
partir de dezembro de 2027.
(Agência Brasil)

Trópicos registram perda
recorde de floresta primária

Em 2024, países dos trópicos,
como o Brasil e a Bolívia, perde-
ram 6,7 milhões de hectares de
floresta primária. A área, que cor-
responde à do Panamá inteiro, é
a maior já registrada pelo Labo-
ratório de Análise e Descoberta
de Terras Globais (Glad Lab), da
Universidade de Maryland, nos
Estados Unidos.

Os dados, que podem ser vis-
tos na plataforma Global Forest
Watch (GFW), do World Resour-
ces Institute (WRI), confirmam a
destruição de 18 campos de fute-
bol por minuto. Os incêndios flo-
restais são o principal fator para a
perda vegetal - algo que os especi-
alistas destacam, a fim de diferen-
ciar de desmatamento, já que esse
pressupõe ação humana e nem
sempre é o contexto de todas as
situações monitoradas. Eles acres-
centam que, ainda que os incêndi-
os sejam um fenômeno natural em
certos ecossistemas, em florestas
tropicais são quase sempre provo-
cados pelo ser humano.

Os incêndios queimaram cin-
co vezes mais floresta tropical
primária em 2024 do que em 2023.
Um grupo de apenas dez países
responderam por 87% da perda
registrada no ano passado, es-
tando no topo da lista o Brasil,
onde 42% da perda nos trópicos
ficaram concentrados. Também
compõem a relação a Bolívia, que
subiu para a segunda posição
nesse último ano de análise, a
República Democrática do Con-
go, Indonésia, o Peru, Laos, a

Colômbia, Camarões, a Nicará-
gua e o México.

Em todo o mundo, houve
também um recorde de perda de
cobertura arbórea, ou seja, o
agravamento do quadro não fi-
cou limitado às florestas tropicais
primárias. O monitoramento indi-
cou aumento de 5% na perda to-
tal, na comparação com 2023, o que
elevou a soma da área devastada
para 30 milhões de hectares e fez
com que, pela primeira vez, os pes-
quisadores constatassem grandes
incêndios consumindo vegetação
tanto nos trópicos quanto em
florestas boreais.

O acadêmico e codiretor do
Glad Lab, Peter Potapov, explicou
que foram identificadas perdas
significativas, inclusive em locais
remotos, como o Alasca, em pon-
tos do Canadá e também na Sibé-
ria. Para Potapov, há preocupa-
ção com o fato de atingir flores-
tas em pontos mais recuados
porque “nos cenários intactos
não há atividade industrial”.

Quanto ao caso específico do
Brasil, Potapov apontou os fatores
que contribuem para o avanço na
devastação de florestas intactas.

O resultado da generalização
é atribuído também ao volume de
gases de efeito estufa produzido
pelos incêndios. Foram expelidas
4,1 Gt, quantidade quatro vezes
maior do que em 2023.

Segundo o catedrático Matt
Hansen, também codiretor do
Glad Lab, o documento com as
informações consolidadas com-

pleta uma década com indicati-
vos críticos. “Estamos vendo
esse relatório como más notíci-
as”, resumiu.

No relatório, constam mais
detalhes sobre o período atraves-
sado pelo Brasil, país com o mai-
or número de florestas primárias
tropicais do mundo. De acordo
com a equipe do Glab Lab, as ta-
xas de perda não relacionada a
incêndios também subiram 13%
em 2024, mas permaneceram abai-
xo dos picos do início dos anos
2000 e também dos alcançados
durante o governo anterior.

No documento, os pesquisa-
dores atribuem, principalmente,
ao desmatamento de florestas
para monocultivo de soja e para
a pecuária a responsabilidade
pela perda de floresta primária.
Eles reconhecem que o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva tem
buscado garantir a preservação
dos biomas por meio de políticas
socioambientais, com a revoga-
ção de leis, a demarcação de ter-
ras indígenas e ações que visam
ao cumprimento da legislação em
vigor, mas que essa evolução ain-
da está ameaçada pela expansão
agropecuária.

A Amazônia teve a maior per-
da de vegetação desde o recorde
em 2016, saltando 110% de 2023
a 2024, sendo os incêndios o ele-
mento central no ano passado. O
Pantanal, por sua vez, foi o bio-
ma que apresentou o maior per-
centual de perda de cobertura
arbórea. (Agência Brasil)


